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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
320  GV — VEREADORA EDIR SALES 

PROJETO DE LEI N° 

1 1 Folha n° 	Á do proc., 
,) 

Adefina 
RI: i0C 4C6 

61 - PL 
01• 00074r2C1 4 

• ■• 

• 

"Dispõe sobre a criação do Mausoléu da 
Guarda Civil Metropolitana, e dá outras 
providencias". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Fica constituído o Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana do 

Município de São Paulo. 

Art. 2° - O mausoléu a ser construido poderá ser implementado no 

Cemitério Municipal da Vila Formosa destinado aos servidores dos quadros 

da Guarda Civil Metropolitana da cidade de São Paulo quando mortos em 

serviço ou em decorrência ou na inatividade ou de guarda morto ainda que 

fora de serviço. 

Parágrafo único. Poderão ser construidos outros mausoléus da Guarda Civil 

• Metropolitana nos demais cemitérios municipais de acordo com a 

conveniência e necessidade da demanda apresentada. 

Art. 3° - Os profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Cidade de São 

Paulo que no exercício de suas funções, ou em decorrência destas vierem a 

perder a vida farão jus ao alojamento de seus restos mortais no Mausoléu 

da Guarda Civil Metropolitana, a ser construido no Cemitério da Vila 

Formosa. 

Viaduto Jacarei, 100 — 10° andar — Sala 1014 — São Paulo/SP 
	25 MAR 2014 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documente 	 'ir (5) sob n° 

informação 

sob n° L 	. 

Ass: 

   

    

Adelina Cicone 
Assistente Porlamentar 

Registro 100406 , 
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Folha n° 	o  2- _do proc . : 

N°  e7À 	J.L.; 

Adelina CiCOrM - 	. 

RF 100 406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
32 0  GV — VEREADORA EDIR SALES 

Parágrafo único. Como reconhecimento da municipalidade, pelo sacrifício 

da vida do GCM em decorrência do serviço, ou pelo exercício de suas 

funções, os familiares do GCM falecido, ficarão isentos das despesas de 

transporte, caixão, flores, ornamentos, taxas, impostos e demais serviços 

referentes ao processo de enterro, bem como demais custos da Funerária 

Municipal. 

Art. 4° - Fica a critério do familiar responsável a autorização para 

sepultamento do profissional da Guarda Civil Metropolitana morto em 

serviço mediante autorização por escrito. 

Art. 50  - O Comando da Guarda Civil através de seus órgãos ficará 

responsável pelo apoio necessário aos familiares, bem como acompanhara 

todo o procedimento do enterro, rendendo ao final a devida homenagem 

solene no ato do sepultamento. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 

• das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às 

disposições em contrário. 

• 

Sala das Sessões, em 

EDIR SALES 
Vereadora 

Viaduto Jacarei, 100— 10° andar — Sala 1014— São Paulo/SP 
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I Folha °õ 	do proc. 1 
N° 	Á,  1-c4 

deliria Cic~ - 
RF 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
320  GV — VEREADORA EDIR SALES 

 

JUSTIFICATIVA 

Considerando que o Guarda Civil Metropolitano exerce função policial 

trabalha armado, e atua no combate ao crime e em diversas situações 

de risco, que colocam de fato a possibilidade de que venha perder a 

• sua vida em defesa da sociedade paulistana e de seus munícipes. 

Guarda Civil Metropolitana é órgão de segurança pública do município, 

e na atualidade também sofre os efeitos danosos das ações de 

combate ao crime é considerada com força policial, pela criminalidade 

organizada e seus integrantes já foram alvo de atentados e ataques. 

Cabe então já de forma tardia, o reconhecimento e a justa 

homenagem a estes homens e mulheres que diariamente se dispõe a 

trabalharem armados, e a sacrificarem a suas próprias vidas em 

defesa da cidade e do povo paulistano, o qual através desta casa de 

leis, deve proporcionar a estes guardiões, a devida homenagem, 

• através da criação do Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana. 

Este mausoléu servirá como local digno e solene para o descanso 

destes que sacrificaram a própria vida, bem como esta homenagem 

também servirá de conforto aos familiares que sentirão que o sacrifício 

do seu ente querido não foi em vão. 

O reconhecimento é já iniciado através deste propositura, a qual 

certamente irá encontrar apoio desta Casa de Leis. 

Viaduto Jacarei, 100— 10° andar — Sala 1014— São Paulo/SP 
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Folha 
Proc. 

laia Duar 
RF 11.2 

10 o 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°74/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 8.383, de 19 de abril de 1976, que reorganiza o Serviço Funerário do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil Metropolitana, e 
dá outras providências, alterada pelas Lei n°s 11.426/93 e 12.824/99; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 6 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras providências, alterada 
pelas Leis n's 10.406/87, 10.718/88 e 11.658/94; 

- Lei Municipal n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município de São 
Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei n° 13.768/04; 

- Lei Municipal n°13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana — SMSU, e dá outras providências, que em seu art. 3°, inciso III, prevê a Guarda Civil 
Metropolitana, alterada pelas Lei n°s 13.866/04 e 14.879/09; 

- Decreto Municipal n°50.388, de 16 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana — SMSU, em cumprimento ao disposto no artigo 28 da Lei n° 14.879, de 
7 de janeiro de 2009, bem como dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em 
comissão; transfere a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil — COMDEC e a Supervisão da 
Junta do Serviço Militar, alterado pelo Decreto n°51.379/10; 

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a reorganização 
da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
alterado pelos Drcretos n°s 50.525/09, 51.379/10, 53.178/12 e 53.436/12; 

- Decreto Municipal n° 50.525, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre os deveres e 
obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC; define as 
atribuições dos cargos de provimento efetivo que compõem o respectivo Quadro, nos termos 
do artigo 7° da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento 
em comissão que especifica; transfere unidades administrativas; revoga o Decreto n° 48.727, 
de 18 de setembro de 2007. 

- Publicação SMSU n° 93.011, de 30 de novembro de 2012, que contém termo de passagem 
de domínio do terreno 01, do triângulo "E" (Mausoléu da Guarda Civil do Estado de São Paulo), 
situado no Cemitério do Araçá, para a Guarda Civil do Estado de São Paulo; 

- Publicação FM n° 93.105, de 31 de maio de 2000, que cria Mausoléu no Cemitério do Araçá, 
para a Guarda Civil Metropolitana sepultar os integrantes da corporação, que tombarem em 
cumprimento do dever (2.811/00); 

- PL 721/05, que dispõe sobre a revogação do artigo 18, artigo 19, caput e parágrafo 2°, da Lei 
Municipal n°13.768, de 26 de janeiro de 2004 e introduz alterações; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• Mart) L. 

'si,. calar:Ir  QUeS 

RE 1 1 . 

Folha 
Frac. n 

PROCURADORIA 

- PL 304/13, que dispõe sobre normas gerais do serviço funerário no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 880/13, que dispõe sobre a criação do Mauzoléu da Guarda Civil Metropolitana no âmbito 
do Município de São Paulo. 

Cópia dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a tramitação do PL 880/13, que já dispõe sobre a criação de 
um Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana. No entanto, por tratar da matéria de forma 
diferenciada e por ter sido proposto em outra sessão legislativa, não se aplica à presente 
proposta a restrição constante do art. 212, inciso IV do Regimento Interno, segundo o qual 
serão devolvidas ao autor as proposições que contenham o mesmo teor de outra já 
apresentada na mesma sessão legislativa. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 31 de março de 2014. 

Marcella Fal Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Se'tbr de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 SIAM .camara.sp,gov.br 
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Folha 
P roc. ncti  

rigues 

26/3/2014 
	

Intranatli Câmara Muricipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 8383  

Total de referências : 

1/1 
LEI N°8.383 19/04/1976 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Reorganiza o Serviço Funerário do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 178/1975 (ver documento 
EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Decreto no 31.747/1992 - Regulamenta os §§20 e 3 0  do art. 2 0  desta Lei, acrescidos 
pela Lel n°11.172/1992. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga a Lei n°3.773/1949.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 5.562/1958.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°7.430/1970. (ver documento) 
- Resolução n°37/1979 - FM - Regulamenta o Fundo de Manutenção de Melhoria. 
DOM 25/09/1979 p. 27. 
- Lei no 10.579/1988 - Dispõe sobre a implantação de cemitérios verticais. 
- Decreto no 27.716/1989 - Cria um cargo de Assessor de Imprensa junto ao Quadro 
de Pessoal do Serviço Funerário. 
Lei 10.270/1987 - Altera o "caput" do art. 8 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.172/1992 - Altera o art. 2 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.280/1996 - Acrescenta §§4o, 5°e 6 0  ao art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

• 	Notas complem.: 

Alterações: 

• 
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LEI N.o 8.383 DE 19 DE ABRIL DE 1976 

Reorganiza • Serviço Funerário do Mu-
nicípio de SM Pardo, e dá outras provi-
dências. 

Olavo Egyclio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

• Faço saber que a Câmara Municipal, em acedo de 31 de março de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

cutrow 
Da Natnresa, DatemMaçie e Canmetioda 

Art. Lo — O Serviço Funerário do Município de São Paulo, entidade 
autárquica, criada pela Lei n.o 5.562, de 13 de novembro de 1958, alterada pela 
Lei n.o 7.430, de 24 de março de 1970, diretamente vinculada à Secretaria de 
Serviços e Obras, com sede e foro na cidade de São Paulo, personalidade 
jurídica, património próprio e autonomia financeira, será regido pela presente 

Art. 2.o— Compete ao Serviço Minerado do Município de São Paulo. de 
acordo com a legislação vigente, as seguintes atribuições: 

I — Administrar, manter e conservar os cemitérios municipais; 
II — Conr,eder sepulturas para inumação, em qualquer das suas 

modalidades, bem como otários e relicários; 

111  — Autorizar exumações e reinumações; 

IV —Administrar fornos crematórios e proceder à cremação de restos 
mortais; 

V — Apurar e processar os casos de abandono ou ruína de sepultura, 
até fina/ declaração de extinção da concessão; 

VI — Autorizar e fiscalizar construções funerárias; 

VII I— Proceder à escrituração dos canitérioS, em livros próprios; 

VIII — Prover os cemitérios de todo o material necessário ao desenvol-
vimento de seus serviços e obras; 

IX — Autorizar e fiscalizar serviços executados por empreiteiros 
credenciados; 

X — Autorizar e fiscalizar cemitérios particulares; 

XI — Autorizar e fiscalizar os velórios particulares; 

• XII — Arrecadar taxas e emolumentos, fixados pela Administração 
Municipal, bem assim as tarifas devidas pelos serviços executados pela Autar-
quia; 

XIII — Fabricar e fornecer caixões mortuários; 

XIV — Remova os mortos, salvo no caso em que o transporte deva ser 
feito pela policia; 

XV — Ornamentar as câmaras mortuárias e transportar coroas nos 
cortejos tünebres; 

XVI — Instalar e manter velórios; 

XVII— Transportar os mortos por estrada de rodagem do Município 
para outra localidade; 

XVIII— Receber e decidir pedidos e reclamações. 
Parágrafo único — As atribuições de que trata este artigo, exceção feita a 

prevista no item XVI, são de exclusiva competência do Serviço Funerário do 
Município de São Paulo. 

Art. 3.o — O Serviço Funerário do Município de São Paulo prestará 
também, quando solicitado, serviços auxiliares ou complementares, tais , 
como: 

I— Fornecimento é aparelhei de ozonai 

Ir— Fornecimento de urnas; 

RI — Providências administrativas junto aos Cartórios de Registro 
Civil e Cemitérios. 
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CAPITULO II 

Doa Órgãos Diretores 

Art. 5.o —O Serviço Funerário do Município de São Paulo sent dirigido 
Por um Superintendente e por um Conselho Deliberativo e Fiscal, composto 
de 4 (quatro) membros, constituindo-se, na fama que for estabelecida em 
decreto, de setores Administrativos e setores Técnicos. 

SECÇÃO I • 

Do Comam Delibendve e abai 

Art. 6.o — O Conselho Deliberativo e Fiscal compõe-se de: 

• a) Presidente, de livre nomeação e demissão. pelo Prefeito, dentre 
pessoas de comprovada experiência e capacidade; 

b) Superintendente do Serviço Funerário do Município de São Paulo, 
como membro nato; 

e) 2 (dois) representantes da Secretaria de Serviços e Obras, nome-
ados pelo Prefeito, por indicação do titular daquela Pasta: 

Parágrafo único —O mandato dos Conselheiros terá a duração de 2 (dois) 
anos, permitida a recondução. 

Art. 7.o — Ao Conselho Deliberativo e Fiscal compete: 

I — Deliberar sobre: 

a) planos do Serviço Funerário do Município de São Paulo, bem 
como suas modificações; 

b) celebração de contrato em geral, inclusive convênios com entida-
des públicas ou particulares; 

c) orçamento e programas anuais de trabalho; 

d) concessões para exploração de bens da Autarquia; 
e) regulamento interno da Autarquia; 

f) relatórios e prestações de contas anuais do Superintendente; 

8) alienação de bens imóveis. 

II — Aprovar os balanceies mensais e anuais, encaminhando-os ao 
Prefeito, por intermédio do Superintendente e do Secretário de Serviços e 
Obras, para os efeitos legais; 

III — Aprovar a criação e estruturação dos serviços, cargos e funções 
necessários ao desempenho das atribuições do Serviço Funerário do Municí-
pio de Siso Paulo, bem como a fixação do quadro de seu pessoal e respectiva 
remuneração, encaminliando.os ao Prefeito, por intermédio do Superinten-
dente e do Secretário de Serviços e Obras; 

IV— Aprovar a proposta orçamentária para o exercício subsequente e 
remetê-la à Prefeitura com seu parecer, por intermédio do Superintendente, 
para apreciação do Secretário de Serviços e Obras e aprovação do Prefeito, 
observados os prazos legais; 

V — Manifestar-se a respeito de quaisquer assuntos afetos à Autar-
quia, "ex oficio" ou a pedido do Superintendente; 

VI — Elaborar seu Regimento Interno. 

§ l.o — O Conselho Deliberativo e Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por semana e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante 
convocação do Presidente. 

§ 2.o — No caso de impedimento do Presidente, a reunião do Conselho 
poderá ser convocada pelo Superintendente, funcionando nesse caso, sob a 
Presidência do mais idoso de seus membros presentes à reunião. 

§ 3.o — As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos 
dos membros presentes, cabendo ao Presidente, nos casos de empate além do 
voto comum, o de desempate. 

§ 4.o — O Superintendente do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo não terá, no Conselho, direito a voto, nas deliberações referentes a 
prestação anual de contas da Superintendência. 

§ 5.o — As deliberações do Conselho serão, imediata e obrigatoriamente, 
submetidas à aprovação do Secretário de Serviços de Obras, através do 
Superintendente. 

OU° 

Parágrafo único — Outros serviços, relacionados com a finalidade da 
Autarquia, poderão ser executados, a critério da Administração Municipal. 	 Folha 

Art. 4.o — A forma de execução dos serviços funerários será objeto 	
Proc. n 

de regulamentação, definindo-se as classes, os padrões, os tipos de caixões e 
paramentos, a espécie de transporte e os serviços auxiliares ou complementa. 	 T.17;r: Ou ar 
res. 	 RF 11. 
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Folha 
Proc. n . 

Duarte 
Art. 8.o — Ao Superintendente, indicado pelo Secretário de Serviços e 	 R F 11.207 

Obras e de livre nomeação e demissão pelo Prefeito, dentre pessoas de nível 
universitário e de comprovada experiência e capacidade profissional, com-
pete: 

a) administrar a Autarquia; 

b) representar o Serviço Funerário do Município de São Paulo, ativa 
e passivamente, judicial e extrinudicialmente; 

c) submeter à deliberação do Conselho Deliberativo e Fiscal, todos 
os assuntos da competência desse órgão; 

d) admitir e dispensar o pessoal da Autarquia, bem cano definir mas 
atribuições de acordo com as leis e regulamentos vigentes; 

• e) movimentar os Nados da Autarquia, emitir títulos de crédito e 
autorizar pagamentos, assinando, juntamente com o responsável pelo setor de 
Contabilidade, os respectivos cheques, observadas as exigências legais e 
regulamentares; 

f) elaborar e submeter ao Conselho Deliberativo e Fiscal, Snulte-
rior aprovação do Secretário de Serviços e Obras, os programas anuais de 
trabalho e respectivos orçamentos; 

8) aprovar os processos e documentos relativos õs concorrências 
procedidas e adjudicar as obras e serviços aos concorrentes declarados vence-
dores, obedecidas as disposições legais; 

autorizar dispensa de concorrência pública nos casos previstos em 
lei; 	• 

i) instaurar sindicância e inquéritos administrativos e aplicar penali-
- dade a servidores; 

psubmetex à aprovação do Conselho Deliberativo e fiscal os projetos 
de organização ou reorganização dos serviços da Autarquia, encaminhando-os 
ao Prefeito, por intermédio do Secretário de Serviços e Obras; 

I) promover as medidas necessárias à elaboração, pelos órgãos com-
petentes, do orçamento anual da Autarquia, em prazo que possibilite a respec-
tiva aprovação em tempo hábil, de acordo com a legislação em vigor; 

m) apresentar ao Conselho Deliberativo e Fiscal, para os fins previs-
tos em lei, balanceies trimestrais e, anualmente, balanço e relatório circuns-
tanciado de nua gestão; 

a) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas em regula- 
mento. 

§1.o — O Superintendente poderá delegar atribuições a servidores 
cati.Árizados da Autarquia, mediante prévia autorização do Secretário de 
Serviços e Obras. 

g 2.o — Nos impedimentos e faltas do Superintendente, suas funções 
serão ¡desempenhadas por servidores da Autarquia, na forma que dispuser o 
teaulamento. 

• chrtruto 
Estratara 

SECÇÃO1 

Do Setor de Contabilidade 

Art. 9.0 — Ao Setor de Contabilidade compete: 
a) a orientação e controle geral dos registros contábeis; 
b) o controle orçamentário dos bens patrimoniais; 
c) os controles do almoxarifado e dos débitos e créditos da Autarquia; .  

d) fornecer ao Conselho Deliberativo e Fiscal, através do Superin-
tendente, em tempo hábil, balanceies e balanços, 

e) desempenhar outras atribuições pertinentes ao Setor, que lhe se-
jam cometidas em regulamento. 

Art. 10— O plano de contas da Autarquia será organizado pelo Setor 
Contábil e aprovado pelos órgãos competentes da Secretaria das Finanças. 

Art. 11— A proposta orçamentária do ano subsequente será preparada 
pelo órgão Contábil da Autarquia e encaminhada à aprovação do Conselho 
Deliberativo e Fiscal. 

SECÇÃO II 

Do Superintendente 0 5 
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SECÇÃO Ii 

Do Setor de Taaararla 

Art. 12— Ao Setor de Tesouraria compete: 
a) efetuar os pagamentos e recebimentos depois de devidamente autoriza- , 

dos, na forma da legislação em vigor; 
b) fornecer os elementos necessários à boa ordem dos registros contábeis, • 

obedecidas as normas da legislação vigente; 
c) desempenhar outras atribuições atinentes à sua especialidade, que lhe 

sejam cometidas em regulamento. 

CAPITULO IS.r 

Do Orçamento 

Art. 13— No orçamento anual, &receita e a despesa serão classificadas de 
acordo com a legislação aplicável ao Município. 

Art. 14— Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita, sem que exista 
recurso hábil para sai atendimento. 

CAPÍTULO V 

Da Administração Financeira 

Art. IS — A aquisição de materiais e a execução de obras e serviços serão 
efetuadas na forma da legislação em vigor. 

Art. 16— Serão enviados à Prefeitura, trimestralmente, até o último dia 
do mês Stifflititt, balanceies acompanhados das respectivas demonstrações. 

Art. 17 — O balanço anual será enviado à Prefeitura, até o dia 31 de 
janeiro, obedecidas as disposições legais. 

CAPITULO VI 

Do Regime do Pascal 

Art. 18 — O pessoal da Autarquia será admitido ou contratado mediante 
concurso, seleção ou prova de capacidade e inspeção de saúde. 

Art. 19 — O regime jurídico a que ficarão sujeitos os servidores da . • 
Autarquia é o estabelecido pela legislação municipal e pela Consolidação das 
Leia do Trabalho. 

Art. 20— O Executivo criará, modificará, extinguirá e denominará por 
decreto, os setores técnicos e administrativos, bem como os cargos e funções 
necessários ao funcionamento do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo. 

. - 
Art. 21 — A ranuneração do pessoal, inclusive do Superintendente e dos 

membros do Conselho Deliberativo e Fiscal, será estabelecida por decreto 
executivo. 

Art. 22—Aos cargos e funções da Autarquia serão atráaddos padrões de 
vencimento e gratificações idênticas aos existentes na Prefeitura, quando 
houver. 

CAPITULO VII 

Da Ftscalização 

Art. 23 — Os encargos de fiscalização financeira, econômica e corddbil 
serão exercidos pelos órgãos próprios da Prefeitura. 

Art.24— Para os efeitos de que trata o artigo anterior, fica assegurado aos 
funcionários municipais dela incumbidos, livre acesso a qualquer dependên-
cia, instalação e serviço da Autarquia, ressalvado à sua Administração o 
direito de assistir ou de fazer-se representar em todas as visitas e inspeções. 

Art. 25— A fiscalização e revisão tarifárias serão exercidas pela Secreta-
ria de Serviços e Obras e, após examinadas as necessidadei de alteração das 
tarifas, serio elas submetidas à aprovação do Prefeito. 

• 	CAPITULO VIU 

Da Recata 

Art. 26—A receita do Serviço Funerário do Município de São Paulo será 
constituída dos seguintes recursos: 

a) taxas específicas criadas pela Prefeitura e arrecadadas pela Autarquia; 

(»tarifas e emolumentos cobrados pelos serviços executados pela Auto-
quis 

e) juros de depósitos bancários; 
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Folha 
Prot. rT-Cfsiri:W/ 

Duart 
RF.  11.2 Ue3 

d) aluguéis de bens patrimoniais; 

e) cauções e depósitos que reverterem aos cofres da Autarquia, por 
inadimplemento contratual; 

f) produto de alienações de materiais inservíveis ou de bens patrimoniais 
que se tornarem desnecessários aos serviços; 

g) legados, donativos e quaisquer ougas rendas; 

h) salários não reclamados; 

i) subvenções, particulares ou públicas; 

J) auxílios, particulares ou públicos; 

I) produto de operação de crédito realizada nos termos da legislação 
vigente. 

cArtrao lx 
Da Estrutura Reentledeo-Indoetriel 

Art. 27— O Serviço Funerário do Município de São Paulo obedecerá às 
normas consagradas no regime de serviço peio custo, a fim de garantir a 
equação econômico-financeira, mediante taxas e tarifas justas e adequadas, 
que permitam a manutenção e a renovação das instalações, máquinas e equi-
pamentos, bem como o custeio das despesas de operação. 

Art. 28— Para garantir o equilíbrio entre a receita e a despesa, nos 
exercícios de renda insuficiente, fica criado,junto à Autarquia, um "Fundo de 
Manutenção e Melhoria". 

§ 1.0 — O fundo será formado em cada exercício. Por excesso de receita 
em relação' à despesa, entendido como despesa o custo do serviço, como 
definido no artigo anterior. 

§ 2.o — Na apuração da receita total não serão computadas eventuais 
subvenções. 

3.0 — O saldo acumulado no "Fundo de Manutenção e Melhoria" não 
poderá ultrapassar a 15% do investimento resultante em 31 de dezembro do 
exercício anterior e os eventuais excessos serão utilizados a crédito do "custo 
dos serviços" no exercício subsequente. 

§ 4.o — O "Fundo de Manutenção e Melhoria" terá uma conta específica 
no "piano de contas" da Autarquia e todas as suas movimentações serão clara 
e separadamente evidenciadas. 

§ 5.o— As movimentações a débito do "Fiando de Manutenção e Melho-
ria" exigirão a aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscal da Autarquia. 

6.o — A aplicação dos recursos orçamentários .í. :nados do fundo 
far-se-á através de dotações específicas consignadas na Lei de M... 41s, na forma 
prevista no artigo 72 da Lei federal n.° 4.320, de 17 de março de 1964. 

CAPITULO R 

Disposições Mais 

Art. 29— As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias da Autarquia. 

Art. 30— Revogadas as disposições em contrário e, em especial, as Leis 
u.as 3.773, de 24 dejunho de 1949, 5.562,de 13 de novembro de 1938 e 7.410, de 
24 de março de 1970, esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 19 de abril de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo— O Prefeito, Olavo Radio Setabal— O Secretário de 
Negócios Internos e Jurídicos, Teófile Ribeiro de Andrade Filho — O Secretá-
rio das Finanças - respondendo pelo expediente, Rombudo leei da Cumba 
— O Secretário de Serviços e Obras, Aurélio Ara. — O Secretário dos 
Negócios Extraordinários, Cláudia Salvador Lambo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 19 de abril de 1976— O 
Chefe do Gabinete, Enda Friedriela ~mana. 
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Foiha 	1.13 
PfGe. 7-ro 6.1. 3 

Duart 
r-tF ii. gues 

LEI N9 10.270 ,DE 30 -DE -  MARÇO 	DE 1987 

• . DA nOva redação ao "caput" do artigo 8-9 
da Lei n9 8.383, de 19 de abril de 1976, 

ANTONIO SAMPAIO, Presidente da Câmara Municipal deSãoPau-
lo, no exercício do cargo de Prefeito do Município de São 
Paulo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,san 
ciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - O artigo 89, "caput"., da 	Lei 
n9 8%383, de 19 de abril de 1976, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 89 - Ao Superintendente, de livre 
nomeação e.demissão pelo Prefeito, dentre pessoas de ni 
vel universitãrio ou de comprovada experlencla e capacldi 
de profissional, compete:". 

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na 
da& de sua publicação,, revogadas as disposições em con 
trãrio. 

'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de março 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
ANTONIO SAMPAIO, PREFEITO EM EXERCÍCIO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO,Secretário dosNegócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO,Secretário das Finanças 
DORIVAL NASCI DE ABREU,SecretárioMunicipal da Administração 
PIORE WALLACE GONTRAN VITA,Secretário de Serviços e obras 
ALEX FREUA NETTO, SecretArio dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30de mar 
ço 	de 1987. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO,Sectetário do Governo Municipal 
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EDfria  
rg(Je.Mo 

LEI 59 11.172 ,DE 7 DE ABRIL 	DE 1992 

(Projeto de Lei nv 161/90, doVeresdor Paulo Kobayashi) 

Altera a redação do Art. 29 da lad n9 8.383, 
de IR de abril de 1976, que dispão sobre 
a reorganização do Serviço Funerfirlo d 
Município de Sio Paulo.. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA L  Prefeita do Município de Sio 
lo, usando das atribuiçoes que lhe sio conferidas par lei. 
Paz sabei que a Cámara Municipal, em sessão - de 19 de mar 
ço de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - . 0 Art. 29 da Lei ne 8.383, 	de' . 	. 
19 de abril de 1976, que reorganiza o Serviço Funerario 
do Município de São Paulo, passa a ter a seguinte reda-
ção; 

• 
"Art. 29 - 	  
§ 19 - As atribuição*, previstas neste ar 

tigo, são de competência exclusiva do Serviço • FuneririS 
do Município de São Paulo,. exceto as constantes nos inci-
sos XVI e XVI/. 

§ 29 - A atribuição, prevista no inciso 
*VII deste artigo, seri tambãm executada: 

a) pela Policia Militar do Estado de Sio 
Paulo,quando se tratar de servidor pertencente ao Quadro 
da Corporação; 

b) por empresas ou serviços lunerirlos 

c) por empresas fonearlas, desde sue au 
torizadas pelo Prefeito da cidade onde se realizara o se 
pultamento. 

§ 39 - Nos casos a que se refere o § 29,a 
contratação para fornecimento de urnas , funearlas nao'po-
derã recair nas da classe subsidiada pelo Serviço Pune 
riria do Município de São Paulo'!. 

• 	 Art. 29 - Esta lei, cera regulamentada pe 
baExecutivo no Prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 

Axt. 39 - Esta lei entra em vigor na.da 
ta de sua publicação. 

Art. 49 - Revogam-se as disposiçães 	em 
contrario. 	. 
PREFEITURA DÓ MUNICÍPIO DE SX0 •PAULO,aos 
1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos NegOolos Jurídicos .  
AMIR ANTONIO.XHA/R, Secretirio das Finanças 
MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretario de Serviços" 
e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7  ao 

abril 	de 1992. 
PEDRO BOROMOLETZ DE ABREU DALLAR/,.Secretirio do Gover-
no Municipal 

nidipaisr 

7 . de abril de 
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LEI N. 12.280 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Acrescenta §§ 4 0, 50  e 60  ao artigo 2° da Lei n. 8.383, de 19 de abril de 1976. 

(Projeto de Lei n. 317/95, do Vereador Brasil Vita) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° O artigo 2 0  da Lei n. 8.383, de 19 de abril de 1976, com a redação que lhe foi 
conferida pela Lei n. 11.172, de 7 de abril de 1992, fica acrescido dos §§ 4 0, 5° e 6°, 
com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  

• 
	§1° 	  

§ 2° 	  
§ 30 	  
§ 4° A remoção e transporte de mortos por estrada de rodagem do Município, fora dos 
casos previstos no § 2°, acarretará aos infratores a apreensão do veículo, bem como 
de todo material de paramentação que se encontrar dentro do mesmo. 
§ 5° A apreensão prevista no parágrafo anterior somente se efetivará após a conclusão 
da remoção ou transporte que estiver sendo realizado. 
§ 60  A liberação do veículo e dos materiais apreendidos fica condicionada ao 
pagamento do valor da multa que será automaticamente imposta, correspondente a 
2.383,04 (duas mil trezentas e oitenta e três e quatro centésimos) Unidades Fiscais de 
Referência - UFIRs." 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Intranetll Câmara Municipal da São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 10115  

Total de referências : 1  

LEI No 10.1 1 5 15/09/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
- Decreto n°23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Farta Lima em Patrono 
da Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece 
escala de vencimentos propda. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria 
dos Negocios Extraordinados para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para 
Guarda Civil de Sao Paulo. 
- Decreto n 0 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para 
Guarda Civil Metropolitana. 
Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lel.• (ver documento) 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas com piem .: 

Alterações: 

[ laça ] 
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Fcrha 
Proc.77' 19S) 

In Duart 
i-ZF 11.2 

usa LEI 149 10.115 	, DE 15 . DE 	Setembro DE 1.986 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e dá 

• 

outras providencias. . 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau- 
4 lo, usando das, atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a.Cámara Municipal, em sessão de.4 de esteia 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. lo - Fica criada, junto à Secretaria 
Municipal da Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada; à qual caberá a vigília 
cia dos próprio municipais e a colaboração na segurança 
póbliCa, na forma da lei. 

Parágrafo único - Á colaboração na segu-
rança pública; na qual s4 inserea competência para o 
liciamento e fiscalização do trânsito, será exercida me-
diante convênio coma Policia Estadual. 

Art. 29 No plano de sua estru nra orgâ-
nica e orçamentária, a Guarda Civil MetropolitalW  integra 
a Secretaria Municipal.de Defesa Social:. 

Art..39 - A Guarda Clvil•Metropollitane te 
ri quadro, hierarquia e funções estabelecidos porlei, fr 
sedo seu efetivo no limite máximo de 5000 (cinco mil) com 
ponentes, entre homens e mulheres. 

• parágrafo ártico - O regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo. 	 • 

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito, 

'podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das For-
ças Armadas ou da Policia -Estadual, obedecidos os regula 
mentos próprios. 

Art. 59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores da Guarda Civil Me 
tropolitana o regime juridico previsto na Lei 119 9.160, 
de 3 de dezembro de 1980. 

Art. 69 - A Guarde Civil Metropolitana for-
necerá os efetivos funcionais para o cumprimento de ações 
-de vigilância dos "próprios municipais, mediante requisição 
dag Secretarias Municipais e órgãos equiparados, inclusive -
da Administração - Indireta, conforme vier a ser -definido 
no regulamento referido no parágrafofinico do artigo 39. 

Art. 79 7 As despesas decorrentes da-exe-
cução desta lei correrão por conta, das dotações orçamenta 
rias,  próprias, suplementadas se necessário.' 

• Art. 89 7 Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrã= 
rio. 
PREFEITURA DO MUMICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro - 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	. 
CLAUDIO'SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Juridicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra-
ção 
RENATO TUMA Secretário Municipal de Defesa Social 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de 
Setembro de 1.986, 

SuELDY PENNARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pai 
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Base de dados : lega 

Pesquisa : 10272  

Total de referências : 1  

gues 

LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos 
propria, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°318/1986 (ver documento 
EXECUTIVO; Janto da Silva Quadros 
- Decreto n°26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo 
que o servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil 
Metropolitana. 
- Decreto n°28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujelçao 
ao regime a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 
10.718/1988. 
- Decreto n°33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao 
Regime Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que 
especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerado do Municipio. 
Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lel.• (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei. • (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL DE 1987 
c 'Olha Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala... r , C. de vencimentos própria, e dá outras providências 	fl 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no -exer-. L  
cicio do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 1.2 no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art, I.° Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.060 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo 11 desta Lei. 

Art. 27 Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
COM os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.0  A carreira referida no artigo 1.° fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 57 Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 
atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.0  O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á: 

— mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 77 O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 
11 — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 

adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 87 Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
específica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 17 Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a título de ajuda. de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado fitará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do cursa de formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 37É facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 17 deste artigo. 

Art. 9.° O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 
11 — não revele aproveitamento no curso; 
III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 
IV — não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 

Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 
incisos II e III serão, fixados em regulamento. 
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Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitamenffolha_ .̂..., 
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser hornoloProc. rWL(.1131 
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 

Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e s Dila" 
será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração PáR 11.2 
blica Municipal. 

Art. 12. Fica institu(do o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabalho '- 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de.regidamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicação. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO 1 A QUE SE REFERE O ARTIGO I° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Clame Ref, Denominação 	 Atribuições Exigência para 
Provimento 

VI 	GCM.6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenaçâo e eu- Mediante acesso 
Regional 	pervisão das atividades técnico- dentre Integrantes 

administrativas da área de sua da classe de PH- 
jurisdição, 	 vel V. 
Estabelecimento de intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GCM-5 	Inspetor 	Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo, dentre integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe de NI- 
Velamento dos serviços na área vel IV. 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da Instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participa* na Instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondes periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da Integração com 
os Órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas. ordens Mediante acesso. 
e serviços aos integrantes do dentre Integrantes 
Nivel III • Classe Distinta, 	da classe de NI- 
Elaboração de escalas de ser- vai III. 
viço. 
Fiscalização do emprego e cui-
dados com o armamento. 
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua juris-
dição. 
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• 

Classe Ref. 	Denominação 	 Atribuições Exigência 	'iha 
Provimento roc. n°  

Orientação aos Guardas nas si- 
tuações decorrentes do servi- Ditar e 	igues 

R F 11. ço. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

III 0CM-3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi. Mediante acesso, 
tropolItano — 	çoe aos Guardas, 	 dentre integrantes 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- da classe de la- 

mento. . 	 vel Il. 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
tt apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros Órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

II GCM-2 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Mediante acabo, 
tropolitano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- dentre integrantes 
Classe Especial 	do e armado, 	 da classe de NE- 

Execução de atividades de vel I. 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermedlação entre os Postos 
e o GCM — Classe Distinta, na 
fiscalização doa serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

I GCM-1 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- Concurso público, 
tropolitano 	tensivo, preventivo, uniformiza- na forma do dis- 

do e armado, 	 poeto em lei. 
Execução. de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos ptl.. 
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

ANEXO II A QUE 'SE REFERE O ARTIGO 1.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

_Nivela 	Denominação doe Cargoa 	 Homens Mulheres Total 

	

. Vi 	Inspetor-Chefe Regional 	 28 	02 	30 

	

V 	Inspetor 	 45 	05 	59 

	

IV 	Subinspetor 	 88 	09 	97 

	

III 	Classe Distinta 	 144 	16 	160 

	

II 	Classe Especial 	 214 	23 	237 

	

I 	Guarda Civil Metropolitano 	 3.981 	445 	4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência 	A 	B 	C 	D 	 E 

VI 	G.C.M.-VI 	9.600,00 	10.080,00 	10.580,00 	11.120,00 	11.700,00 
V 	G.C.M.-1/ 	8.160,00 	8.570,00 	9.000,00 	9.450,00 	10.000,00 

IV 	G.C.M.-IV 	6.100,00 	6.400,00 	6.680,00 	7.000,00 	7.400,00 
III 	G.C.M.-III 	5.100,00 	5350,00 	5.600,00 	5.900,00 	820000 
II G.C.M.-II 	3.700,00 	3.90000 	4.100,00 	4300,00 	4.500,00 
I 	G.C.M.-I 	3.450,00 	3.600,00 	3.800,00 	4.000,00 	4.200,00 
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26/3/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 

Pesquisa : 11715  

Total de referências : 1. 

 

Titulo: LEI No 11.715 03/01/1995 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°581/1994 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Revogação: Revoga a Lei no 11.539/1994.• (ver documento) 
Lei no 13.401/2002 - Revoga os arts. 9 0  a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que 
especifica, da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de 
Sao Paulo. 
- Decreto n°40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 

Alteraçães: Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo 
plano de carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. (ver 
documento)  
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a 

LEI FR 11.715. • DE 3 DE TANSIPD DE. 1895 , 
• Dispõe sobre a morgareizaçain.  do Quadro dos 

Profissionais da Guarda Civil Metropollta 
na da Prefeitura do Município de Sao Pau 

• lo, a da outras providOnclas, 

PAULO MALUIR, Prefeito do município de Sio. Paula, 	usando 
das atribui ções que lhe soo conferidas por lei. 
Faz saber que acamara Municipal, em senso de 23 dedessebro 
de 1394, decretou e eu promulgo a seguinte lei: .  

Art. 10 - Esta lei dispõe sobz-• a reorga-
nização do Quadro doe profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana da Pra-feitura do Município de São Paula

' 
 cria' 

e reenquadra cargos e .funçõeta conztantee da Lei no 
10.430, de 29 de fevereiro de Z988, e legislação subse-
quente, na área da Guarda Civil Metropolitana, cila nova 
Escala de Padrões de vencimentos e reorganiza o :espoe - 
tivo plano de carreira. 

~rosna° Do QUADRO DOS pRoFISSIONAIS na GUARIDA CIVIL 
)4IRTROPOLITANA 

Art. le , O Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - OPC fica composto pelos in-
tegrantes desta lei. 

Art. se - Os cargos do Quadro doe Profis-
sionais da Guarda Civil metropolitana - 42PG ficam Inclui-
dos nas seguinte* Partes e Tabelas: 

• I - Parte Permanente (PP-III): cargos de 
provimento efetivo que não oomportamsobstituição; 

II - Parte Permanente (PP-II): cargos da 
provimento efetivo que comportam substituição. 

et. 4 2  - Os cargos do Quadro dos Profin- . 
mimais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam COO as 
quantidades, denominações, referências de vencimentos e 
formas de provioento estabelecidos na conformidade do 
Anexo I, integrante desta lei, cnde se discriminou:tombam 
as partes e tabelas, obuarvadas as seguintes regras: 

I - Criados, os que conotam Da coluna 
"Situagio Nova", sem corresponda:Roia na coluna "Situação 
Atual"; 

II - Mantidos, os que constam nas duas co-
lunes coa as transformaçõas eventualnante ocorridas. 

• • 

LOCAL& os panttaxS Int espelhamos 

Art. Sm - Pica instituída atacais de Pa-
drões de Vencimentos doe cargos do Quadro dos Profissio-
nal.: da Guarda Civil Metropolitana - QPG, compreendendo 
as tolerâncias, os graus a os valores constantes do Anexo 
II, Integrante desta lei. 

Parágrafo único - A Sacola de Padre.. da 
Vencimentos de que trato o "caput" deste artigo será 
atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de acordo 
com os reajustas concedidos aos servidores municipais, 
nos termos da Lei na 10.668, de 26 de novembro de 1968, • 
,legislação posterior. 

CONFINURAÇÃO DA CARREIRA 

Art. 6* - A carreira que integra o Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - 0PG 
fixa composta pelos cargos constantes do Anexo I desta 
lei. 

Parágrafo. único - Todo cargo situa-se, 
inloielmente, no grau. 'A', e a ele retorna quando vago. 

Art. 711 .- As atribuições doe cargos que 
compõem a carreara do Quadro doe Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - OPG, bem coro o plano do uniformes, 
serio definidos em ~reto. . 

IFIONIMMITO P014 CARGOS no Ovam° DOS PROFISSIONAIS DA 
canutna Czar& lerROPOISTANA 

• Art. em - Os cargos de Guarda civil metro-
politano, que integram o Quadro doe Profissionais da 
cuarda Civil metropolitana - QPG, serão providos mediante 
concurso público de provas ou de provas e títulos. 

Art. Ps - O concurso público para provi-
agito dos cargos de Guarda Civil Metropolitano será rea-
lizado em duas fases eliminatórias, quais sejam 

. I -A de provas ou de provas e títulos; e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovaria., em curso intensivo da formação específica e ca-
pacitagAo física. 

Art. 10 - Os candidatos aprovados na pri-
meiro fase, a que se refece o inciso I do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão :matricu-
lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do peruem:tua' dei 201 (vinte por 
cento), no curso de formação especifica previsto no in-
ciso II do mesno artigo, de, no mínimo, 540 ( quinhentas e 

quarenta) Auras.  

• s  le - Durante a realização do curso os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-1-A, a titulo da ajuda de custo, não se configurando, 
~se parlodo.-qualquer relação do trabalho com a Frefeat ■ 

tura do município de Sio Paulo. 
fe - Sendo servidor da Prefeitura d o  mu. 

nicIpio de São Paulo, 'o 'candidato matriculado ficará 
afastado de seu cargo ou função, até o término do curso, 
'em prejulso do vencimento ou salário e demais vautagens, 
Contando-se-lhe o tempo da afastsmeoto, como de *Letivo 
exercício no cargo ou pinção que ran" Para todos os 
efeitos Imola.' 

O 30 - É facultado, ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou polo correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei. 

Art. 11 - O candidato terei sue matricula 
cancelada a sara dispensado do curso quando: ' 

I - Não atingir o stniso da frequência es-
tabelecido para o curso; 

II - Não revelar aproveitamento no curso; 

Ilf - Sio atingir a capacitagio fisica 
para o cargo; 

• Tiver conduta, repreensível na vida 
pública ou privada. 

~Agrafo único - Do critério, para apura-
ção das condições constantes doe Incisos II, III e •IV ga-
tão fixados em regulamento. 

Art. 12 Terminado o curso • expedidos os 
certificados de aproveitamento, os candidatos serio 
considerados habilitados no concurso, a ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 A nomeação obedecerá à ordem de 
classificação no concurso • será efetuada gredativamente, 
na medida das necessidades da Administração pública Muni-
cipal. 

Art. 14 - Os cargos da. 20 Inspetor .  serio 
providos na seguinte conformidade: 

• - 50% (cinquenta Por cento) dos tonos 
vagos existentes, mediante concurso pOblico; e 

II - 501 (cinquenta por cento) mediante 
concurso de acesso, dentre titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano -Claana Distinta. 

Art..15 - Os cargos de Inspetor Chefe R e-
gional, de inspetor .Chefe de Agrupamento e de Inspetor 
Chefe Superintendente serão. da livre provimento pelo Pre-
feita, sendo 50% (cinquenta por canto) no mínimo servido-
res ocupantes de cargos do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, e dentro titulares de diploma 
.de curvo superior ou dentre oficiais 11.1 e 5.2 das Forças 
Armadas e Auxiliares. 

Art. 16 - Os concursos públicos e de 
'acesso para provimánto doe cargos de Ig inspetor serio 
realizados em duas fases eliminatórias, quais sajame 

I - A de provas ou de provas e títulos; e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e ca- 
•pac1taçAo física. 

Art. 17 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o Inciso I .do artigo ante, 
✓ or, observada a ordem de classifica ção, serio matricu-
lados, em namoro equivalente ao- da cargos va gos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação especifica para 20 Inspetor, 
previsto no inciso II 'do mesmo artigo, de, no mínimo, 
1,470 (hum mil quatrocentas e setenta) horas. 	• 

II 12 - Durante a realização do curso te 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
00-4-A, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
ume período, qualquer raiano de trabalho 'com a Prefei-
tura do Município de Sio Paulo. 

A In - Aplicam-se aos candidatos aos con-
cursos público e de acesso, para o cargo de 20 Inspetor, 
o disposto nos parágrafos 2D e 30 do artigo 10 e nos ar-
tigos 11, 12 e 13 desta lei. 

Art. la - Quando o número de candidatos 
habilitados para provimento mediante emulo for insufi-
ciente para preencher as vagas respectivas, estas 
reverterão para os candidatos habilitados para provimento 
mediante concurso público, 

Parágrafo -Cínico - O mesmo procedimento de 
reversão de vagas a que se refere o "vapor dente ar-
tigo, será adotado

, 
 quando o número de candidato. habili-

tados no concurso pdblico for insuficiente para preenchi-
mento das vagas que lhe foram destinadas. 

livoLpçÃO ~Ciam. 

Art. 19 - Aos Profissionais da Guarda di-
Vil Metropolitana, titulares de cargos de provimento efe-
tivo, será assegurada a evolução funcional por enquadra-
mento no cargo de referencia mala elevada, mediante 
apuração do tempo • titulo*, observado o número de cargos 
vagos, na forma do disposto no Anexo I, integrante desta 
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fro”-la 
- c. t-likPra 
-- “erte 
11 2 0  ues 

8 le - Será-  indeferido, liminarmente, o 
pedido de enquadramento e permanecerá por nal. 1 (um) ano 
no cargo, o Profissional da Guarda Civil Metropolitana • 
que, embora leplomentados os prazos e as condições para 
novo enquadramento, durante o período de permanência no 
cargo, estiver em usa das seguintes situações: • 

a) tiver sofrido penalidade de repreensão 
.ou suppenslio, aplicada em decorrência de procedimento 
disciplinar na forma da legislação vigentes 

• b) tiver cometido mala de 5 (cinco) faltes 
(VETADO) em cada ano de permanancia no cargo ou mais de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período de 
permanência no cargo. 

• f 2e  - A apuração do tempo para evolução 
funcional será .feita segundo o disposto no artigo 64 da 
tal no 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo ~conside-
rados os períodos em que o profissional tiver sido afas-
tado, com ou sem prejuizo de vencimentos. 

$ 32 - O enquadramento por evolução fun-
cionaria,' constituirá impedimento pare a promoção por 
Merecimento a por antiguidade, Prevista na legislação es-
tatutária. 

Art. 20 - compete ao Secretário do Governo 
Municipal autorizar, ~diante requerimento dos profissio-
nal, interessados, os enquadramentos nos cargos. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

Art. 21 - Aos Profissional* da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares de cargos efetivos será se-
segurado concurso de acesso, para cargo de /afeleais, 
meie elevada, na forma estabelecido no Anexo I integrante 
desta lei. 

• le Os concursos de acesso serão rait-
sada sempre que a Administração julgar conveniente. 

5 22 Os coroaras de acesso serão reall-
~08 obrigatoriamente, quando, 

• a) o percentual de cargos vagos atingir 54 
(cinco por cento) do total doe cargos a arem acamadas 

b) não houver concurzado excedente do coo-
'curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor. ' 

• 2 2  - Será indeferida, liminarmente, • 
inscrição no concurso de acesso, doe Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to-
doe os prazos e as condições para o acesso, durante o pe-
[lodo de permanência no cargo, incorreram em uma Oass 
hipôteas alamedas no parágrafo In do artigo 19 desta 
lei. 

42  - A apuração do tala no cara gera 
feita segundo as normas tatatutárias vigentes. 

Art. 22 - Acesa 6 a elevação do servidor 
efetivo ara cargos de maior responsabilidade e maior 
complexidade de atribuições. 

Parágrafo da1co - 5 de 3 (trás) anos o in-
terstício no cargo para concorrer ao acesso. 

Art. 23 - O concurso de acesso, Inclusive 
os titula para ele exigidos, será disciplinado em de-
cato. 

Art. 24 - Oa Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana ~terão, na evolução funcional e no acos-
so, o mesmo grau que datieham na situação anterior. 

anila 57SACIDAS POR PROVISSIONLIS DA GUARDA CiVIL ME- 
TROPOLITANA 

Art. 25 - Oa servidores admitidos nos ter-
mos da Lei na 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções de Guarda Civil Metropolitano I, Referência 004-1, 
ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário findo na referência QPG -1, na forma 
do estabelecido na coluna 'Situação Nova" do Anexo I, in-
tegrante desta lei. 

parágrafo único - As funções referidas 
neste artigo ficam destinada. à extinção na vackncia. 

Art. 29 - Os Profissional. de Guarda Civil 
Metropolitana poderão ser designada, am ~Ater excep-
cional, para exercer, transitorianate, os cargos da pro-
vimento efetivo constantes do Anexo I, Integrante deste 
lei, que se encontrem vaga e para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acaso, nem profissionais em condi- ,  
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei. 

• e 1 9  - Pica ressalvada a situação doe 
atuei. servidores que, excepcionalmente continuarão ocu-
pando, em Oomiasão, os cargos vagos de provimento efe-
tivo, constantes do Anexo I, observado o disposto no 
'caput' deste artigo. 

2 2 2  ■ Os cargos referidos no 'capa" 
date artigo serão considerada para fins do computo do 
número de cargos vagos, a serem providos através de con-
curso público • do acesso e de enquadramento por evolução 
funcional. 

Art. 30 - O excepcional provimento dos 
cargos da que trata o artigo anterior far-se-1: 

I - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especial' dentre servidores com, no miniwo, 2 (dois) anon 
no cargo ou função de Guarda Civil metropolitano, porta-
dores dos certificados de conclusão doe casa de forma-
ção de Guarda Civil Metropolitano a de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 

II - Guarda Civil Metropolitano - Cinza 
Distintas dentre servidores com, no mínimo, 2 (doia) anos 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Clama apecial, 
portadores dos certificada de conclusão dos areou de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Lupe-
ciai. a Guarda civil Metropolitano - Classe Distinta 

XIX - 2 2  Inspetor, dentre servidores Dom 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Classe Distinta, portadores do diplome de ní-
vel superior e do certificado de conclusão do curso de 

formara° para 29 Inspetor, ou dentre servidores com, no 
mínimo, 6 (selo) anos no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Distinta e do certificado de conclusão do 
curso de formação para 22 Inspetor; 

IV - 12 Inspetor, dentre servidores com, 
no minimo, 2 (dois) anos no cargo dm 20 Inspetor, 
portadores do diploma de nível superior e do certificado 
de conclusa do curso de formado para 22 Inspetor; 

v Inspetor Chefe Regional, dentre servi-
dores com, no mania, 2 (dois) anos no cargo de Is Inspe-
tor, portadores de diploma de nivel superior e do certi-
ficado do conclusão do curso de formação para 22 inspe-
tor; 

VI - Inspetor Chefe de Agrupamentos dentre 
servidores com no mínimo, 2 (doia) anos no cargo de Ins-
petor chefe Regional, portadora de diploma de nível su-
perior e do Certificado de conclusão do curso de formato 
para 22 Inspetor( 

VII - Inspetor Chefe Superintendente: den-
tre servidores com, no mina, 2 (dois) anos no Cargo de 
Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de nível 
superior e do certificado do conclusão do curso de forma-
ção pora 22 Inspetor. 

teci/greto -entoe - Somente serão considera-
dos os certificados de conclusão da cursos de formação 
especifica equivalentes aos mencionados nos Incisos deste 
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana. 

ataras tarrerax. Da Masa" Mictai. 

EXERcfCIc De Gaga DZ PROVIMINTO SM comuna e saac1CX0 
TRANSITÓRIO DE CARGOS AFETIVOS DO QUADRO Doa peale810- 

ais na ~RDA mai MitrooPOLITAEUL 

Art. 26 - Os * Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei nu 9.160, de 3 de dezembro 
de 1900, na função de Guarda Civil metropolitano, quando 
nomeados ou designados para o exercício de cargos de pro-
vimento em comissão

' 
 terão, a titulo de remuneração, en-

quanto no exercício desses cargos, 
I - O respectivo padrão de vencimentos 

provisto nesta lei; 
II - A diferença entra o respectivo padrão 

de vencimentos do cargo eletivo ou da função • o corres-
pondente ao cargo de provimento em omissa. " 

Art27 - (VETADO) 
Art 28 - Os Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos de Provi -
mento efetivo, quando designados para a exercício de car-
gos de provimento efetivo que comportem substituição 

perceberão, a título de remuneração, a diferença 
entre o respectivo padrão de vencimentos a o correspon-
dente ao cargo vago ou em substituição. 

Art. 31 - Fica mantido o Regina Especial 
de Trabalho Policial RETP dos Profilleionais da Guarda 
Civil metropolitana, correspondente A prestai* de, no 
mínimo, 40 (quarenta) horas amais de trabalho, carac-
terizando-se pelo cumprimento de horário irregular, su-
jeito a plantões noturnos e outros similares, alarvada, 
sempre, as peculiaridades do serviço. 

Art. 32 - pela sujeição ao regime a que ze 
refere o artigo anterior os Profissionais da Guarda Ci-
vil metropolitana farão jus ã gratificação de 1404 (cento 
e quarenta por cento), calculada sobre o padrão de venci-
mento do servidor, ealuldo o adicional por tempo de ser-
viço. 

5 1 ,1  - A gratificação de que trata este 
artigo se Incorpora aos vencimentos ou salário, para to-
dos os efeitos legais e 4 inacumulael com qualquer outra 
vantagem decorrente de jornada ou Regime Especial de 
Trabalho. 

5 29 - O disposto neste artigo aplica-se 
aos aposentados e pensionista. 
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• 

a 

DISPONDO= ISEL'oetiVAS A APOSENTADO* E POISIOINISTAE 

Art. 33 - Ou proventos, as anafes e os 
legados serão revistos e fixados de acordo com as denomi-
nado. • referências corrapondentes, conforme o caso, 
constantes do mano I, integrante denta lei. 

• le - Para os que se aposentaras ou fale-
ceram na condição de servidoras efetivos, em cargos de 
Guarda Civil Metropolitano f e subinspetor, os respecti-
va proventos ou panam mera fixados naz novas referên-
cias e cargos, observados os  critérios, as condiÇãée • os 
prazos previstos nata lei para • integração dou Profis-
sionais em atividade. 

• fle - na fixação da remuneração relativa 
az provento, e As pensões de que trata o parágrafo ante-
rior, será tomada como base para contagem de tempo no 
cargo, • data limite da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorrem. 

Art. 34 - de proventos e pensões dos Pro-
fissionais que se .aposentaram ou faleceram na condição da 
servidores admitidos pela Lei no 9.160, de 3 de amenbro 

Ide 1990, na função de Guarda Civil metropolitano 2, Refe-
rencia GC8-1, arilo revisto, de acordo consoava Meneai - 
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Date - rancia 01M-1. 

211270111.41.0 008 113,M0011116 TITULAM. De CAA006 WITIVON 

• Art. 35 - Os atuais titulares da cargos de' 
provimento efetivo que coada a carreira da Guarda Civil 
metropolitana serio integrados nos corgo, da nova car-
reira, mediante critérios de tempo no cargo • título, na 
seguinte conformidades 

• I soe carro de Guarda Civil KetrOpoll. 
amos os titulares de cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano 1, coe até 3 (três) anos no cargo; 

• 22 - Mos carga de Guarde Civil Metropoli -
tano - Classe Zemscials os titulares de cargo. de Guarde 
Civil Metropolitano 1, ame mais de 3 (três) anos no cargo 
e curso de rança especifica para Guarda Civil Metropo-
litano - Clama especial ou outros capacita°, para car-
ga de nivele superiores da carreira, minietradoe pele 
Guarda Civil Metropolitana? 

/II Nos cargos do 22 Inarmtora Se titu-
larem de cargos efetivos da Subinspetor Coe ate 3 (três) 
anca no cargo e curso de formação apecifice para Sob - 
impostor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana(' 

IV - Mos :magoe de 12 tapeiam me titu-
laras de caçoa efetivos do Subinspetor, coa mais da 3 
(trem) anos no cargo e curso de formação especifica para 
Subinspetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitano. 

▪ ifè - para a integração deverão ser rom 
peitado. a limita de cargos estabelecidos na coluna 
*Situação Nova' do Anexo I desta lei. 

• 2e • Para ou efeitos da contagem de 
tempo, considerar-em-A, exclusiamento, o terna no Cago, 
apurado até 31 do outubro de 2994. 

8 35 - Serão ainda considerados os cursos 
de formação especifico equivalentes aos mencionados non 
inalam date artigo, :Mude que referendados ala Guarda 
Civil metropolitano. 

5 42 - Aos atuais titulares de cargos da 
corruíra de Guarda Civil metropolitana fica ressalvada • 
escolaridade exigida pare o provimento dos cerrem de que 
trata este artigo. ' 

6 se - O Profissional da Guarda Civil Me-
tropolitana conservará, n• integração, o amam grau que 
det*sha na situação anterior. 

Art. 36 	no primeiro anyzadramento por 
evolução funcional para o cargo de Guarda Civil metropo-
litano -.Classe Distinta os atuais servidores efetiva 
integrados no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Especial ficarão, excepcionalmente, dispensados do 
inteteticio de 3 (três) anos no cargo, conforme disposto 
no Anexo I desta lei, Computando-se para esse tia mole de 

• ' 
6 (seis) aos na careira e coroo de forneça* apoolfica 
para Classe Distinta de, no mínimo, 600 (oitocentas) 
horas. 

Parágrafo Mico - mos enquadramentos pos-
teriores ~á observado o tempo de permanência no cargo, 
estabelecido no Mexo I, Integrante desta lei. 

krt. 37 - A integração dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana Mo constituir& Ismadimanto 
tar:.uaretitt:rf:cimento ou antiguidade, prevista na 

Art. 38 - rica a Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada s promover es medidas neoesaarlaa à inte-
gração dm profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
noa padrões de vencimentos latituida por noto lei, in-
clusive editando os atos que deverão disciplinar az si-
tuada dele decorrentes. 

Art. 39 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo 
serão integrados noa novos padreiem de vencimentos mo 
prazo de ase 30 (trinta) dias, •a conta da data da publi - 
caça* desta lei. 

• Peregrelo talco - A integração produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do Me da publicação 
desta lei. 

. Art. 40 - Aos servidores admitidos nos 
taram da Lei na 9.150, de 1 do dezembro d.e 1980, na fun-
ção de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por torça do : 
artigo 19 do Ato da Diepamadee Constitucionais Troai - 
reais*, assistem, além doe direitos previam na legisla-
ção especifica, os esquinam. . 

2 - Inscrição de ofício nos concurso.; pú-
blicos e ares realizados apôs a publicai° desta lei, 
para proclamar° do cargo correspondente ainda que não 
di sponham, A época da escolaridade exig ida para ele Pus- 

II - Tempo de serviço público municipal 
computado como titulo nos concursos de ingresso pare pro-
vimento doa taram a que correspondes as respectivas fun-
ções; 

• 
' 221 Licença sem amolantes, nos termo* 

da legislação em vigor; 
IV - Contagem do tempo de ;mercado na : 

função, como no cargo, para fine de promoção por mereci- . 
mento • antiguidade, • partir do ingresso no cargo ela- . 
tia correepondentos 

V - Enquadramento, por promoção, pare O 1 
grau correspondente. observado o critério de antiguidade, . 
de acordo com a abola constante do Anexo III, integrante 1 

j deste lei; 
VI - classificação no mesmo grau sem que se ; 

encontrem quando titularitarem cargo efetivo correspon- ; 
dente & função ocupada; 

• VII 	Readaptação, nos termos da balela. ( 
ção an vigor, que ato acarretar& diminuição nem aumento 
de salário. 

15 - Paca fins do disposto no inciso IV 
deste artigo maio computada 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exerrfcio na função correspondente ao cargo t 
titular/sedo pelo Profissional da Guarda Civil Maropoll. 
tema. 

6 25 - O enquadramento a que se ratem o 
inciso V deste artigo sere concedido uma única vez, no. 
exercício de 3.995. 

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou con -
tratados noa termo, da Lei a 9.100, de 3 da dezembro de 
1980, para a função de Guarde Civil Metropolitano, não 
eutareie, eueletom, alam doe direitas previstos na legis-
lação especifica, ao segUintesm 

I - 1:narigão de oficio no primeiro con-
curso público a ser realizado após • publicação deste 
lei. para provimento doe cargos • que cotreePadanres-
pectiva função, ainda que aio disponham. A época, da es-
colaridade exigida para seu provimento; ' 

II - &tareai° ou rustriga de faça°, 
temporária ou permanenta,.para os que apresentarem com. 
prometimento parcial • Paramento ou parcial a temporá-, 
rio, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes en - 
cargo@ mais compatíveis com • sua capacidade, com remam . 
ração correspondente A referência do vencimentos dg eue. 
função. 

I 12  - A nao aprovação no concha* público 
• que se refere o incluo I deste Artigo acarretara a dis-
pensa automática do admitido não estável, no prazo de 160 
(cento • planta] dias, contados da homologação do doa- 

corgo, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lel ne 
9.160, de 3 do dezembro de 1950, assegurado o papear° 
de férias proporcionais • 139 talaria proporcional. 

:G - o conloor eine aprovado a°  con-
curso público • que se refere o inciso I deste Artigo, 
não for nomeado para o cago correspondente A função quis 
exerça, durante o prazo de sua validade, 55ra inscrito de 
ofício nos concursos públicos aubeequentes, observado, 
sempre, o disposto no parágrafo anterior. 

Art. 42 - De cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, Inspetor Chefe de Agrupamento • Inspetor Gafe 
Superintendente, criados por esta lei, lamento poderão 
ser providos quando ocorrer • criação das unidades 
organizacionals cOrreapOnderates. 

art. 43 - A Referência DA-15 da encala de 
Vencimento, do Quadro Geral do Pessoal - cargos e cada-
não, referido no artigo 20, I da Lei no 10.430, de 29 de 
fevereiro de 1984. fica mantida para fine de timeno do 
Unte ~iam de remuneração brota doa servidores munici-
pais, que correspondera • 7 (sete) vetes o valor da ema - 
afobada Referencia 01-15, axcluidou apensa os adicioneis 
por tempo de serviço • • mesta parte doe ~cimento.. 

Art. 44 Oe cortificadoe de cursos de 
forneça apecIfica, ministrados pala Guarda Civil Metro-
politana, emitido* anteriormente a data desta lei, serio 
aceitos acepcionalmente, pare provimento dos cardou que 
integram o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - PPG, observado o disposto no parágrafo 
único do artigo 30. 

Art. 45 - Os concursos ~lira • de 
acosso para provimento de cargos •fletivoe do Quadro doe 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG arfo 
malitadoe pela Secretaria Municipal da adninistre00. 

Parágrafo Mico - A competancia de que 
trata o 'capar.' deste artigo adere ser delegada por ato 
do executivo. 
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• 

• 

Art. 48 - de atual.. servidoras titularia 
de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil Matropo-
játano a Partir do marcicio de.1995, na premoOlo por 
wereoLhento • antiguidade, farto jus à contagem do Mano 
de exercício na fundi° correspondente ao cargo que titu-
lariam, deeempenhoda na condiria de mrvidor admitido ou 
contratado noa temo. da Lei ne 9.160, do 2 de dmerebro 
de 1980, omo no cargo efetivo. 

Peragrafo Miou 	Para fins do disposto 
neste artigo, sedo computados 4 (quatro) pontoe por ano 
de efetivo exercicio na função de Guarde Civil Metropoli-
tano. 

Art. 47 - A gratificação do Difícil 
Acesso

' 
 criada pela Lei n2 11.035, de 11 de julho da 

1991, fica mantida para os Profissionais do Quadro da 
Guarda Civil. Metropolitana, noa percentuais de 30% 
(trinta por cento) ou 504 (cinquenta por meto), de 
acordo oco e localizado da unidade de trabalho do servi-
dor, • serem calculados sopre o valor referente ao atual 
PadrAo 004-1-A, correspondente a P$ 74,76 (setenta • qua-
tro maio e setenta e sei. centavo.). 

le - O valor do pedra° do que trata o 
'come deste Artigo sara atualizado a partir do mas do 
novembro de 1994, de acordo com os reajustes concedidos 
aoe servidores municipais, nos temos de Lei no 10.588, 
de 25 de novembro de 1988, o legislação posterior. 

$ 20 - As &meie gretlfiâações. devidas aos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 040 alteradas 
na forma deste artigo, fica. mentidas nao atueis banes da 
incidem/a percentuais e condiç5es, até que sejam'ins - 
devidos todos os Quadros Sopeolals e planos do carreira 
dm servidora. da Prefeitura do Município de do Paulo. 

art. 48 - rica o Executivo autorizado • 
aproveitar, pra provimento dos cargos de quis trate Gota 
lei, os candHatos excedentes aprovados non concursos pd-
blicoe realizados anteriorownto à sua publicad1o, cujo 
prazo de validade coteja em vigência, ainda que ato dia-
ponham, 11 época, da escolaridade que maga a ser exigida 
para seu proviemnto. 

ParOgrefo.enio. - O aproveitamento a que 
ou refere este artigo dar-se-A, obrigatoriamente, no 
cargo transformado, de acordo, com o Anexo 1, integrante 
desta lei. 

Art. 49 - os Onue financeiro. decorrentes 
da estendo dos benefícios ora instituídos às pendes • 
Legados deferidos antas de publicado desta lei, • rim. 
voam sendo pagos pulo Instituto de Previdência Municipal 
da 11no Paulo - IPRM, serio suportados, e partir da res-
pectiva firma°, pela Prefeitura do Município de 011o 
Paulo que, diante da comprovaçlo deo despesa., realizar& 
rap&DOIND montai. I1 Autarquia. 

Art. 50 - (VETADO) ' 	 • 
Art. 51 - AS desposou em • amoedo desta 

lei corrergo por Conta das dotadas orçamentaria. pró-
prias, ouplementadm se necessário. 

Art. 52 - esta lei entrara em Vigor na 
data de sua publicaçAo, revogadas se diSp011198• -• OU con-
trário, ee especial a Lei na 11.539, de 25 de maio do 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE BE° PAULO. aos 1 de janeiro 
de 1995, 441 2  de fundação de São Paulo. 
PAULO. MALUF, PREFEITO 
JOSE nem MAMADO, Secretario doe Negecios Jurídico. 
CELSO ROBERTO PIM DO NASCIMENTO, Secretirio dee Finança 
MARIA MIMA GARCIA nALLARES ECOEM. Secretária Municipal 
da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
janeiro de 1995. 
EDEVALDO ALEM DA ,  SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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MEX.  OS I , II e III, INBEGRANTES DA  •LEI N9 11.715 	, DE 3 	S JANEIRO DE  1995 

e 

Acuo I a que se referem os anigos 2. e 4. do • 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
Enquadramento dos Cargos. 

Situado Atual 
1 onn Promano, 

C or. 	

; lunannems 	 Parte i 3u( 

I to Coso 	I Clu I 1 •bel 

• • 	• b 	I  
Somei 

• 

. P141: ; CCM-  . tu Medusas coseu ao de mo.,  anum 

I 	I 2 . 	1• muram. as dum usei L ~Ione durou. 

1 	I . sm leponment• usou. . 
• Isl Exe.n........urenne. até que st melam o 

1 	I 'espumo ~uno tu usam. 11It tanto e 

1 	1  dUCCI•0 GallOb. WS° I G; naow e bete e par. 

1 	2  honras e I: emite. pau roubem. solo 

.! 	
.. ounsos em comemeo tionn 

I - Seroam,  manados na Nula da GC16 . 1. 

I 	
: .portustern cic C./UW/130 de Cume de 

. . 1.  omn/do ol Gama Cnil Ntsuopottust. 

• deu/vau:me Mus:St, os - 

• -Sementem tamocepon que enlute escudo 
1 atuiu oo annouls equauuesee as Guarda 
e (Mel Alcuopubuou. ou OMIL 

i • laususmea de clube ne Goma Cm d 
e Metsuceltun• de Mode . 

3951 •342o e Gumes Cas; 
Matopuom i 

1 Medram Gomoso mamem eu provas os Cl. 	6204 

e 'mon • tundas mapa • anuo ~mus 

$ et:sone* ao 7 ,  mem comploo. ateposesua 

1  bui comenmemos e hotubmnes espremes 
somonetas cm CUncia ou wetemmenum 

3k 	i 	 Cotas Catu 

"trfttu 
Esposai 	• 

Situaeio Nova  
N •  

Carpos I 	 1 1"  
Homem 	• Atoe 	I 

Lenomenst 
	

Pane 
1 to. 
• Carme 

iam de Prollmento 

(360-i 

OPC-2 	LOCua~pc111.4 Oc•Ilfc kW" Os UI pb 

0. Gama. Ca LI alesopolduo com no 
OIMIMU 3 (ISCII NO 00 CALCO C CCM, st 

temula apodou para Clube Espuma€ 

tse na ~MO 400 tgourocentu e Mn:. 
tabuado pela Gomas Cm1 Metruplásu 

Mussose caneono pagem. de pneu so, 
ae muna e usou. mudam censind. 
ou COOC3uI•0 dm 2. p.a amplau os 
apounda a sono é. tonueso anoitece 
as ao amuem 340 eunhamo e 
~num hom. rumada pela CPALUS1 

Co  lA•11~10•11.• 

a/eludam* comuna de ouso entre, 
antegrames da cume de and 11, ~tons 
duposto em mrdoetrao pólens 
b) brapcsmdenente. me ou se tualud o 
remam ~uno de a IS Nona e 
omita:soa. Kftelo 30 una) pata bana e 

SlOs01 uma Molhem. anu molda em 
COCII~ CCM*: 

- Pommes da iskata de rpm ctim 
Promda espensbeed • •rtel de chefie na me 
de settoon. ou 
• Posuoglora os ~nen= 116 anu& e 
anisa ascomin• sa 11.~..""I. 4€3 
WCIIII0 das Forças Antudeu e ~bua . ou 
• Saudares Munidas ou unam encama 
CILACSO ao acudam &aumente s• Guarda 
CPU ~sota ou anda : 
• Internem de clame de Guarda Gut 
Meimpohuna dsllese: 11 
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QPG. NT.nanem peio %etc. =mo 
50% no mimo ~evo. ~cal 
em arpa do Mauro ai droframinm 
aí Garoa Cs 1Mvoxitarea. ena 
~na os amam OR ano 
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50% na miram ~Soa coam 
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• tRiálat•• CM aplane os coma ~mor 
ou dentro "SB R.1 • R.2 dffill Força 
Armadas • ~atm 
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1 

Usada 
Chefe 
5uotnmend 
ente 

PP-11 QPG4 
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Anexa 11 a que se refere o artigo 5". 

431 1 A111t0 DOS MT 1.5S1ONMSDA GUARDA CIVIL writunmstmin 

REP,CRAOS A a c 0 E 

QPG-01. 16100 185,15 212,92 244.116 281,59 
323 83 
31240 
454,93 

. 504,97 
-.3k 

622.12 
690,62 

Q4'0-02 122 12 
212,92 

21292 
244 ti 
37 1 a6 

. 4122,r 
457,35 
307 33 
563,75 

244 116 
281,59 
397,33 
44106 

-489;51F 
543,43 
603,21 

201,59 
323 83 
423.17 
471.94 

—5-7-.3 iii 
58h41 

.643,43 

QP0-03 
QP43.04 .  347.06 
QP0-03  
QPG -15-6—  

385,24 
- 427,62 

QP(1-07 474.66 
QP04J11 526,87 

Aná III que se tette o Migo 40 
" ia dos Prordslunala da 1:wride, ( 1,1111 etrapalll na. 

Tab. • de EnquallrantertIo para Pregueei* neer Antiguidade nus Urna 

1 N'. Grau "Ir 3 31K11 
II H'. Uns 'e - 7 anus 
III 14*. __„Wau 1) 11 anus 
IV W. 1.1f 15 anos 

M
at

ér
ia

 P
L 

74
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



2613/2014 
	

Intraret// Câmara Maticipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 	 r=c2ha 

Base de dados : leg IS itIQSLI 
Pesquisa : 13768 	

Z-warte  

Total de referências : 1 	

11.'" 

1/1 
Título: LEI N°13.768 26/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°810/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n°48.727/2007 - Regulamenta o art. 7o desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°48.728/2007 - Regulamenta o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°48.729/2007 - Regulamenta o art. 10 desta Lei.. (ver documento) 
Decreto n°49.226/2008 - Regulamenta o art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a 
que se refere o art. 10 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°50.525/2009 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. • (ver documento) 
Decreto no 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a 
regulamentado anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei no 
13.530/2003. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n°44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as 
divisas pertinentes a identificaçao visual dos cargos que integram o Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei. 
- Decreto n°45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da 
Gratificado pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2o 
desta Lei. 
- Decreto n°47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial, nos termos do §2o do art. 19 desta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n°165.854.0/1 - Por meio do Acórdão 
publicado em 15/06/2009, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou improcedente a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis 
Metropolitanos de São Paulo - SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de 
inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos I e II e § 5 0  do art. 27 e a parte do 
Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" quanto a exigência de diploma 
de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor Regional, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida decisão 
transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1. 
- Decreto n°51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2o desta Lei. 

Alterações: Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.' (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda 
Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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nowmarro cios CARGOS DO QUADRO 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

r e. n°01.  
An. r - Oa cargos de Gemida Civil Metropolitano. 3' Clame, 
do Nivel Ida canteira que integra o Quadro da Guarda Civil 
Meramolirena • QGC, serão movidos mediante cOocurl0 pú-
blico de provia ou de movas e titula r 
§ - A nondado obedecera rigorosas Mem de deed-
fiação no emano e será dada gradarivarnatet na inedid• 
das amenidades da Administrado Publica Maniata 
§ - O enquadraram no caro de Geada Civil Metropoli-
tano - Clame obedecerá ao disparo no artigo 12 desta lei. 
Au?-Excluklosom cargos de que trata ago r, os derma 
amigos de movimento efetivo do Quadro da Guarda Cia Me-
t:opalina COPOIniet do Anuo 1, rategrand ata led, gaio 
providos mediante comua de acaso de puas e ala 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 10' O estágio probatório corresponde ao perlado de 3 
fiai NON que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
aviado efetivo de Guarda Civil Metropolitano-? eles. 
I - O servidor em adágio Podara para fira de coara 
maio no eargo, será abatido • avaliação especial de de-
aempeabo. de acordo cem critérios a serem ~tecida em 
demito especifico, 
§ 2'- Confiam& ao ramo • que se refira o 'capar, o ser-
vidor será enquadrado no cargo de Carda Civil Metropolitano 
' CS" ia fon= do dama no artigo 12 data lei. 
§ 3' Durante o periodo de entalo probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano • 3" Caere do podai Rei promovido me mem 
ou acarado a outro cergt. 
f 4'- A ovolinio apodai do que nabo parkgreo á dera' 
ligo será realizada por Comido Intediapriner, composta 
por membros do Cedo de Fanado as Segaram Uras 
do Cornando daGuarda Civil Metropolitana, da Carenadas 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divido Técnica de Re-
caos Faunos, da Divido Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Mala que 
a presidirá. 
§ 5'-O disposto nate aninsplice-se, no que coliter, aos a 
Mora lanada por meio de conca público, no cargo de 
2' Inspetor. 
Art. 1 - Sai exonerado do cargo o aervidor reprovado no es-
tágio abado. 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL fi DO ACESSO 

Art. li-Aos dilata de anda de provimento efetivo de 
Guarde Otal Mereopolitano -3' Clame ccofirmedae no cago 
mediae aprovação no estágio probatório, fita aflorado 
evolução acima por enquadramento ao cair de Gualde 
Civil Metropolitano - Classe, na forma do disposto no 
Anexo I integrante data lei. 
Art. 13- Acme é • elevação do avia sato • cargo de 
maior ~amabilidade e maior daplexidade de WilxikdOt 
§ 

 
1'- É de 3 Urda ame o amacio no cargo para ecaccda 

110 MOO. 
$2' - A apuração do tempo no cimo será feira Regando o dia' 
posto no artigo 64 da Lá n' 8.9119, 8529 de adua de 1979. 
An. 14- Fica mando aos talara de arpa de provim) 
efetivo do Quadro da Gaida Civil Metiopditera QGC ca-
cume de acesso para o algo subtadente, de referencia saia 
elevada, na fona estabelecido ao Anexo! agrade data lei. 
$1' - Os concursos de acedo dedo radiados, ~toa 
mente, • cada 3 (teto) anca, devendo as ama ser coutados 
pela Divido Tata de Recua Inana e comuniadoa ao 
Secretário Metia de Sana Urna 
§ - Sete mejtdzo do disparo no pante I deste Mige, os 
cacume de acaso poderid também dr realizados mame 
que • Administração julgar necadda 
§ 3'- Será indeferida, tintinavas a inscrição no cada 
de acaso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me-
tapara que, entoa ineileatenados rodos os preza e as 
~a atiça pua o acaso, na data do ida és ima 
ca. imane em urna das segunda laden 
I - tiver componamento danificado como insuficiente ou 
mau, noa manos do artigo 54 da Lei rd 13.330, de 14 de dein 
de 2003, que dispõe sare o Regulamento Disciplinei dos Ser-
viam da Guada Chã Metropolitens 
11 • Ma cometido meia de 5 (cinco) faltas injustificada, na 
última 12(W) roffleS, mi  ma de 10 (dez)  falas Main-
cada durante a Mimos 24 (vide e qua) meses 
Art. IS-Os cana§ de mago, locava miados paz da 
exigida saio dáciplioada er. decreto, o o Faze de até 180 
(cardo e Saia) dias,• miar da data de publicado date lei. 
§ - Serão considerados como dtlak, os Can de femação 
realizados as mandados pelo Cedro de Formado es" Segu-
rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
ano exigidos ano requisito pata o acesso, bem como • esco-
laridade doe candidatos guindou tratar de falação de rdvel 
superior, especialmente nos cocemos de acesso para os 
canos de Inspetor, Impem: Retoma Impar de Amua 
enesgo e Inspetor Sopa:tendera 
§ - Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente mago 
considerados como nulos os conca de graduação ião edil-
:oda para o palmem° do cargo eirado de que é titular. 
Art. 16 • O Centro de Foliado em Seguram Urbana vali• 
dará rd arra de fonação promovidos por outra agidas 
bem como argeles por ele nanas, relativos a erma na- 

LEI PF ala DE 26 DE JANEIRO DE 2144 

(Piela de Lel einem, rio Enoda, aproado as énea 
de Substitathe do Lanam) 

Disc* sabre o organização do Quadro 
da Guarda CM! Metropolitana - QGC, • 
da Prefeitura do Município de Sio 
Paulo, insiffiti nom plano de carreira e 
dd °uns prenddénelas 

MARTA SUPLICY, Padre do Meniciplo de São Paulo, no 
mo das abada ipso lhe Mo conferido por lei. faz saber 
que a Camara Municipal, em nado de 16 de dezembro de 
2003, decretou em promulgo • seguinte lei: 
Art - Pata lei tia& sobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni-
dpio de São Peaks privativo da Sanaria Municipal de Segu-
iam Uras; aia e rearquedra amos e faça condam 
da Lai o' 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e Mediação sabse-
aba, na área da Gama Civil Metropolida bem meim :ra-
tion novo Plano de Carreira e tespectin Faca de Padas 
Vencimentos. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

An. r - O Gato da Guarda CM Mancam - QGC fica 
capado peles caos previstos nana lei. 
An. - frango. do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC ficam incluídos na Parte Pennerente, Tabela III (IP-Ill), 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. C - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guiada Civil Metropolitana - QGC ficam com a quantidades, 
denominadas, máadncia de dtecimenne e forma tk provi-
mento estabelecidos ia couforraida do Anexo 1, Magma 
desta lei, onde se discriminam também as Pana e Tabelas, a-
mada a seguida mgr= 
1 - criados, ce que figuram na colma "Situado Nova", sem 
conespondais na coluna 'Situação Atuar; 
II- mantidos, os que figuram nas duas coluna, com as tas-
formag3es ocorrida. 

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Au 5'- Fia inaindda nova Escala de Padrões de Vaci-
nara doe cargos do Quadro da Gado Civil ~opalas - 
QGC, compreendendo as referencias, os graus e os valores 
constantes do Anexo II integrante desta lei. 
g r - Na composição da Essa de Padas de Vencimentos, 
onera-se-C man no mínimo, o percam( existente entre 
o alarde tne cercada e a mie Me for imediatamente sua-
acate 

Obsenar-sea ainda. se tema dó parágrafo l' deste ar-
tigo, o patena' adente entre o valor de uns grau e o que 
lbe for imediatamente ~eme. • 
§ 3'- A Emala de Fades de Vencimentos de que trata o 
"Caput" deste artigo será *alinda, • partir do ma de outubro 
de 2003, de acordo axe re naqueles concedida aos servidores 
tounichata aos termos da legislarão vigente. 

. CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art. 6' - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Manearam • QGC, composta pelos cargos cosam 
do  mexo / dapa lei, passa e ser configurada na dada Coo-
Santidade: 
1- Nível I: 
a) Guarda Civil Metspoliemo - Cale; 
b} Ousada Civil Mandam - Ciam 
e) Carde Civil Metropolitano l' Desde 
II - Nivela Guarda Civil Metropolitano 'Cale Dana; 

- Nivel 111: Inapetor. 
IV- Nivel IV: Impele, kgtoml; 
V - Nivel V: Inspetor de Agrupamento; 
V1 -Nivel VI: Impedi Supaidendeate. 
§ - Todo argo situa-se ~nage no mu "A" e • ele te-
mma quando vago. 
$2' - Os anos do Nivel 1 de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe ~fana á 2' Classe por ocasião do enquadra-
mento peva no artigo 12 dessa lei, retomado á 3' Creme 

quando o servidor for arrasado i Cale, ria Mando de sua 
vacina 
§ - Nivel é o agrupamento de cargos rie mesma natureza de 
atribuições 
Art A. anlatiçães dos amos que compõem a amen do 
Quadro da Guia Civil Metropolitana - QGC Sair/ definidas 
em deado • se editado ao prazo de 90 (cento e ratara) ia 
a contar da date da publicação desta lei. 

.)Lia r 
1 1 . 
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dom na arteira, quando houver eorreapontiancia do conteúdo ' 
e da carga ~ia com o ano de formação exigido como re-
quisito paia o concurso de acesso 
Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC manterão, no 
acesso, o mesmo grata que detinham na situação anterior. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Ari. 18 - Fim mantido o Regime Emacia de Trabalho Policial 
- REIT da servidores do Quadro da Girada Civil Metropoli-
tana, caracterizaado-se pelo cumprimento de horário e local de 
trabalho variáveis, prestação de serviço em fina. de moam e 
feriados, plantões noturnal e outros estabelecidos em decreto, 
assim conto pela sujeição a trabalho perigoso, irisada ou pe-
noso, observada., sempre, as peculiaridades do serviço. 
Mt - Pala alielsao ao regime a que se refere o artigo 18, os 
servidores do Quadro de Guarda Civil Metropolitana fardo jus 
a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) • 140% 
(cento c qtarea, por cento), calculada exclusivamente sobre o 
padnb de vencias:n.o do :sentida. 
§ 	Para os fins do disposto no "capta", considera-se padrão 
de vencimento o conju.nto de refedncia e grau. 

• 2'- O pardal da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinitilenta 
por cento) sola o medrio de vencimento do servidor, podendo 
na reato, a critério do Prefeito, Por meio  de decreto, regei" 
lados os limites estabelecidos no "caprt" deste artigo. 
§ 3' • A gratificação de que Ma este artigo tem natureza per. 
manente, inclusive para aposentadoria • pendo, sendo inicia-
mutável coou qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 
ou regime especial de trabalho. 
§ 4' - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen-
sionista 

JORNADA DE TRABALHO 

Art. 20 - Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos á jornada de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais •1-40. 
Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) Mas de trabalho sana - 
mis - 1-40, • ser disciplinada em decreto, corresponderá: 
I - prestacio de 8 (oito) horas diárias de traludbo; 
ti-ao cumprimento em regime de plantão. 

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 22 - Os tirares dos amos de provimento efetivo relacio-
nados na colam "Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 90 

(noventa) dias, contados de data da publicação desta lei ,  Po-
derão Miar pela Dm carreira da Guarda Civil Metropolitana e 
por receberem nas vencimentos de acordei com • Fatah de 
Padrões de Vencimentos ccostante do Anexo II, instada por 
esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) honre de entalho 

semanais - J-40. 
§ 1° - A opção de que trata o "capar" sat provisória anote o 
prazo de 90 (noventa) dias, • contar ria ato de integração, fado 
o mal adquiria moita irrettatável. se não houver expressa 
manifestação de desalenta da opção frite 
§- - No caso de desistência de opção pela nova carreira, o 
servidor reverterá à situação anterior, passando e perceber seus 
vencimentos de acordo com o disputo no parágrafo Y date 
artigo. 
g - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "capa", fica assegurado o direito de permaneceram roce ,  
herdo mos vencimeMos de arado com a Escala de Padrões de 
Vencimento' stuabrente vigente para o Quadro doe Profissio-
mis da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justada aos termos da legislação especifica, mantidos as Mais 
referencias de ra cargos. 
§ 4' • Os critérios para a acomodação dos servidores cujos 
vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as 
nova Escalas de Padrões de Vencimento, referidas no "capur 
sio os previstos no artigo 29 desta lei. 
Art. 23- Para os servidora que se encoro/atuo agularnane 
aBslados, o prazo consignado na artigo 22 desta lei será com-
putado a partir da data an que retornarem ao serviço. 
Art. 24 - O disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e 
pensionietas, observadas as disposições especificas para eles 
previstas nos artigos 37,38 e 39 data lei. 
Ar'. 25 -A opção es Ma eventual daisaacia só poderio ser 
efetuadas uma fina vez. 

.DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 
DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 26- Integração é a forros de accenodação doe atoais titu-
lares de cargos de provimento efetivo que compõem a carteira 
da Guarda Civil Metropolitana noa uiveis e referências imiti-
baldos por este lei. 
Art. 27 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 
que ~põem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, ta-
lantes na forma do artigo 22, serão integrados nos cargos da 
nova caseira, na repinte conformidade: 

• 

IS 

I - no cargo de Guarda Civil Metropolitano. 3' Classe, os titu-' 
lares de cargos de Guarda Civil Meti icolitano com até 3 (ats) 
anos de efetivo ~releio no cargo; ia 
ti-no cargo de Guarda Civil Metropolitano -2' Clastie, os n o 
tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de 
3 (trd) anos e asilo (dez) anos de efetivo mercicio eRcargo; _ 

- no cargo de Guiada Civil Metropolitano - amen os ti- 	ua toleres de cargos de Guarda Civil Metropolitano can mais de — 	• 
10 (dez) ano. de efetivo exercício no ougo; 	 11.2"11 
1V- no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Clame Distinta: 
a) os talares de cargos de povieremlo efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 
b) os ~na de cargos de peovimerno efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Diaba; 

V - rio cargo de Inspetor, os datares de cargos de provimento 
efetivo de 2' Inspetor; 

Vi- no cago de Inspetor Regional, os titulara de cargos de 
provimento efetivo de I' Inspetor. 
*1'- O titular de amo do Quadro da Goatila Civil Metropoli-
tana conservad, ea integrada, o mamo grau que detinha na 
situação meteria. 

§ - Sem pretitizo da integração prevista oeste artigo, a ser-
vidores ora integrados somente poderio concorrer, mediante 
concurso de ~ao, a cargo imediatamente superior ao que se 
encontrarem se poetarem • escolaridade exigida para o provi-
mento do cargo. 

* § 34  • Os novidona referido* no 'capte dane artigo, que sio 
possuam o curso de Cação profissional correspondente ao 
ougo no qual forem integrados, seria inscritoa de oficio ~ 

§ 4'- Na hipótese prevista no parágrafo 3', os servidores so-
mente poderio concorrer, mediante concurso de acaso, e 
cargo imediatamente superior ao que se emanam, sp56 aia 
aproVani0 no como ali referido, abanado o disposto no artigo 
41 desta lei 
g - A apuração de tempo no cago, pua os tratam deste ar-
tigo sai feita • coma do inicio de exercício no respectivo 
amo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar-
tigo 64 da Lei o' 8.989, de 1979. 
Art. 28 - Os iervidores integrados no cargo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Diana, nos termos da afines "b". do 
inciso IV do artigo 27, que, na date da publicação data lei, 
postulam mia de 6 (leis) anos no cago, sedo enquadrados 
como Inspetor, após aprovação na Curso de Formação Profis-
sional para Inspetor. 
§ I° • O cano de formação profissional a que se refere o 
"caput" terá inicio no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da data da publicação desta lei. 
§ - O engendrar:vento previsto no °capa" deverá ser errei-
vedo no prazo de até 60 (magenta) dias, contados da data da 
conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do mès da publicação do ato de ençoadrameao. 

• § 3' - Na hipótese de ralo aprovação no Curso de Fonação 
Profissional para Inspetor, os 'traidores de que trata o "capar 
permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Hialina 
§ 4' • Para os fins deste artigo, aplica-se o aposto no pari-
grafo 3' do artigo 27 data lei 
Art. 29 - Ao =vida optante nos termos do artigo 22 data lei, 
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci-
manos resultar inferior ao pealo atual, em decorrência de de-
cisão judicial, fica esteava:1a a percepção da diferença, que 
será paga' a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal • VOP e 
considerada para efeito, de aposemadmia, décimo terceiro m-
aio e faias 
§ 1'- A diferença pega a titulo de Vantagem de Ordem Pes-
soal - VOP sai reajustada na mama data e no menno param 
hal dos reajustes de vencimentos dos servidores rounicipah, 
bern como eventuais reajustes setoriais. 
1?- Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no 
cálculo doa adicionais de tempo de serviço, ban assim do Re-
gime Especial de Trabalho Policial - 	decorrentes de dm 
cisões judiciais, per ocasião do enquadnunento nos novos pe. 
&dee de vencimentos, que mãe indulte na Vantagem de 
Ordem Pema • VOP provista no "capar deste artigo. 
An. 30- A integração doe titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não caritó 
tuia impedimento para a promoção por natateinento ou and-
gerida& prevista na legiaapão estatalfzia 
An. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana serio Integrados nos 
novos padrões de veocimentos Do prazo de até 180 (cada e oi-
tenta) dias, coneaclos de datada publicação desta lei. 

9 r - Os afeites da integração preate no 'apue retroagirão 
ao primeiro dia do mas adnazzarate to da publicarão ~ d.  
§ 2'- Até a publicação do ato de integração, os servidores 
abrangidos por esra lei recebeis) seus ~cimentes me forma 
Prevista Pela legisla* vigente pare o Quadro da Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamage rea-
justados de acordo coso a legislação especifica, ~tidos o pa-
drão de vencimentos atual de meus azgos e deitais beneficias, 
nos nen:aluais e bua atualmente perceb~ 
An. 32- Fm nenhuma hipótese sai realizada a integração ano 
que o servidor manifeste an opção, oa forma do artigo 22 
desta lei. 

■••• 
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DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Art 33 -os servidotes admitidos nos ramos da 1.0 o '9.160, de 
3  de derembro do 1980, Para a fila& de Guarda Civil Metropo-
litano poderio realizar opção pelos padrões de vencimentos ora 
Sedas, na fon= do disposto no artigo 22 destilei. 
An. 34 • Os servidores admitida que realizarem • opção de 
que nata o artigo 33 ficam com • denominação da função alte-
rado para Guarde Civil Metropolitano -3' Clame e o tapa-
tivo salino fixado na referência Q0C-1, na forma do estabele-
cido na coluna "Situação Nova" do Anexo 1 e no Anexa II, á-
tegrantes desta lei. 

I' - A fixação dos salário* na nova referência de vencimento 
obseann o prazo previsto para os titulares de cargos de provi. 
mento efetivo. 
r • Os envidares admitidos estáveis conservado, na 00va 

situação, os graus em que se encontrem na ala da publicação 
data lel 

- Aos aervidores que não optarem no pnao estabelecido 
no ''arput", fica asregundo o direito de permeecerem rece-
bendo seus adirás de acordo com a Escala de Paras de 
Vencimentos atualmcnte vigente para o Quadro dos Prainha-
cais da Gualda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados nos termos da legislado especifica, mantida a atra 
referência de sua função. 
Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei tf 9.160, 
de 1910, para a Noção de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Tourearias, assistem, além dos direitos previstos na 
legislação especifica, os seguintes: 
E- inscripto de oficio nos concursos públicos a serem mati- 
zados após a publicação desta tal para provimento do cana 

coriespondelle à respectiva fiai°, ainda que eldo Posa a 
escolaridade exigida pane seu movimento: 
II • tempo de serviço público municipal computado como ti-
tulo nos comuna de ingresso para provimento dos cargos 
ecaceponantes ás maneavas nações; 
111 - licença une vencimentos. nos termos da legislai° em 
vigor. 
IV - contagem do tempo de exercício na função, tomo no 
cango, para fira de promoção por merecimento:a antigüidade, a 
partir do ingresso no cargo efetivo correspondente; 
Y - danificação no mano grau em que se alconnenz quando 
titulai-irarem o cargo efetivo caneepondente à fina& ocupada; 
VI - manietado, nos lermos da legislação ern vigor, que rtio 
acena diminuição nem aumento de satírio. 
Art. - Aoe Pervidefei admitidos noz termos da Lei if 9.160, 
de 1980, para a Sio de Guarda Civil Metropolitano, tãoan 
%veia assisam, alem dos direitos previstos na legislação espe-

cifica, os seguintes: 
I • inana° de oficio nos concursos públicos a lerem o:ali-
ado* após a publicação desta lei, pane provimento do cargo 

oxtoOdudente respectiva Sm*,  ainda que não possuain a 
escolaridade exigida pane seu movimenta 
II - alteração ou restrição de função, temporária ou perma-
nente, que não acamará diminuição nern aumento de salário. 
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
rário ou permanente. de salde, ilesos ou psiquica.stribuielo-
se.lbes encargos campina com a ma capacidade. 

DISPOSIÇÕES REI-ATP/AS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS 

I' - Os servidores acossada na fonte do "caput" e que aio 
comprovarem amovedamento em como de forma* praia-a 
& nal serão insertos de oficio ao respectivo curte. t] ...C. n 
iá - Somente poderá participar de novo estou de acaso o 
servidor aprovado no curso de fonação profissional a que ee 
refere o patifa% 1' deee artigo,   sjur 

- O disputo neste artigo não fie aplica aos ~ken que 
se encomiem no perkdo de estágio embalai% Ma temlm do 
artigo 10 desta lei. 
ArL 42- Os atuais Melena de cargo de 2' Inspetor, 
em virtude de concurso público anteriormente á publicação 
desta lei, ampletario o estágio probatório de 3 (tode) anos no 
cela de Insana% 
Art. 43 - Os concurso* públicos e de acesso, para preenchi-
mento de cargos de petivitnento efetivo do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, serio promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 
Art. 44- O, atuais cargos de provimento em comido de Ins-
petor Chefe Regional, Ref. QPG-6,InsPetor agia de Mana -
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Sepedotendente, IML 
QPG-8, ficam mantidos no Quadro doe Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno-
minações, referia& de vencimento e fome de peovimento, 
na conformidade do Anexo único, Tabela "B", da Lei n" 
13.396, de 26 de julho de 2002. 
Ma 4$ - Pira vendo o excano ~atai° de emace de pro-
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana • 
OGC. 
Art 46- A Gratificação de DiIlciI Acesso, criada pela Lei n' 
11.035. de II de julho de 1991, fica mantida para os servi. 
dota integrantes de Gomis Civil Metnapolitare, optantes ou 
Mo aos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (catana por cento), de acordo com a lona-
nau da unidade de trabalho do servidor, a serem calculados 
sobre o §:ter referente ao Padrão QPG-I-A. intuído Pia Lei 
n' 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos de le-
gislação era vigor. 
Art. 47 - A panifica* de gabinete previna no artigo 100 da 
Lei it 8.989, de 1919, podai ser concedida aos uniras, lo-
tados e em &anca no Gabinete da Guarda Civil Metropoli-
tana 
Art. 48 - As demais entalações devidas aos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana • QGC, no alterada 
por esta lei, ficam mentidas nu atuais bases de inciancá, 
percentual e condições. 
Art. 49- Fica o Executivo autorizado a aproveitar, Para Provi -
mento doa cegos de que trata esta lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos comunga públicos realizados anterior-
mente à nta publicação, estio prazo de validade esteja coa vb 

Parágrafo Mico - O &melancia a que se refere eme artigo 
der-se-á, obrigeoriameMe, no cargo ansfamado, de acordo 
com o Anexo I, integrante data lei. 
An. 50 • Os inCine 1.11 do artigo 9' da Lei tf 13330, de 14 
de março de 2003, passam a vigorar cora a seguinte redação: 
'Art. 9' -   
I - excelente, quando, nos a/thoce 48 (quarenta e cito) mesa, 
na0 tiver safado galgueis:Ta; 
II • bon quando, nos últimos 36 (trila e leia) Mela; rio 
tiver sofrido pena de suspendo; 

■■•■■.. 

d rig u e s 

Aa 37 • Os pimenta, as pensões e legados serio revistos e 
fixados de acordo com as nova situações determinadas par 
ata lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou 
fundo em que se deu a apostmadoria ou pendo, de acordo 
com o Anexo I e o artigo 34 data lei, &anda as disposi-
ções relativas Is opções pelas novas referencias de Venci-
mentos ora banidas passa servidora em atividade. 
Parágrafo único - Para os que se aposentando ou idearam na 
condição de revidares efetivos, em cargos que pesam a ne-
gar a nova carreira de Guarda Civil Mampolitano, • &ta li-
mite para • contagem de tempo na amen ou cargo seni a de 
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 
primeiro ocorreu. 
Ari- 38 A fixação doe proventos, pensões e legados nas novas 
referencias de vencimentoa instituídas por cato lei observará os 
miados e condições estabelecidos para os servidora em ativi-
dade. 
Art. 39 Of aposanados e pensionistas a que se refere o artigo 
37 dada lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que 
terão seus provemos ou pensas fixados nas novas inferência. 
ora Stades, observadas as normas estabelecias panos ser-
vidora em atividade. 
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22, • fi. 
xale dos provento., pensões e legada ias novas aderências 
de vencimentos Miadas por ata lei será definitiva e pode-
ria efeitos a partir do primeiro dia do més da nublando do 
respectivo ato. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 40 - Os atos necessários i impkmeallo das inteirada 
prevista nata lei serão realizados pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, com competência para saidar e pro-
mover as medidas para tanto indispeosiveis, inclusive edi-
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas decor-
res 
Art 41 - Excepcionalmente, no primeiro comua° de acaso a 
iler realizado após • publicação data lei, Sei exigido intew 
tido animo de 1 (um) ano no cargo titubeando pelo servidor, 
dispensada a comprovação de aproveitamento era curao de for-
necia pmfissionaL 

	" 
ArL SI - O inciso I do artigo 76 da Lei n' 13.530. de 2003, 
pema a vigorar MU a :game macio: 
"An. 76 - 	 —• 
I • a parte alava kgaknade afastada de sua funções por re-

.ançamaternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, 
em gozo de féria presa provisoriamente, em comprimem de 
paia, ou em licença-médica ac impossbilinela de penar de-
penando, podengo R Comissão realizar audiência em domi-
cilio ou no lugar onde se entona o servidor. 

	 "ff) 
Art. 52 - O parágrafo 2' do artigo 84 da Lei a' 13.530, de 
2003, passa a vigorar coes a seguinte redação: 
"Ari 84 • 	  

2' • Poderá ter delegada ao Corregedor Gani de Guarda 
Civil Metropolitana a compatencia prevista aos inciso. ), 
aliara "a", e IV deste artigo." (NR) 
Art. 53 - O artigo 84 da Lei o' 13.530, de 2003, fica orando 
de parágrafor, cone a seguinte Mação: 
"Ari 84 - 	  
g 3' • Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 
Metropolitana competia& para instauração de procedinierdo 
especial de exonerado em ataligo Probatório, no eM0  Previsto 
no inciso II do artigo 132 desta kl" (NR) 
An. 54 • 0 "capa" do artigo 132 e seu inciso Vila lei st 
13.530, de 2003, passam • vigorar CCM • seguinte redaao: 
"Art. 132 - Iretaurar-se-á procedimento eapecin de exone-
ração an Saio prebendo, nos seguinte* casos: 

V - desídia; 
(NB) 

An. 55 - Fica vedada a lota* dos servidora do Quedai da 
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de 
Seguem& Urbana. 
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Art, 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi-
tenta) dias, comados da publicação desta lei. decreto regida-
mamar da situação funcional dos servidores 'adaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se re-
fere à promoção e ao acesso. 
AU 51- Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, • partir dos 
efeitos da integração, o abono concedido nos termos de Lei tf 
13.257, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente. 
Are. 58 - O artigo 119 da Lei n' 13.657, de 25 de setembro de 
2003, pasma vigorar com a seguinte redação: 
"Ate. 119 - As disposições constantes deste Capitulo aplicara-
m, no que couber, soa servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas á Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 
paria Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divido TáCIáll 
de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Co-
municação. CECOWSMS, aos servidora lotados na Seae-
razia Municipal da Saúde que sejam ~feridos para az Gior-
denadorias de Saúde das Submeteram e aos novos servidores 
que venham a ser lotados nelas Coordenadotias de Saúde." 
(ER) 
Art. 59 • O artigo 121 da Lei re 13.652, de 2003, pasma • vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art 121 A imponalncia paga a titulo de Gratificação Espe-
cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistaciais de 
Saúde não se Sapata e nein se torna pene:nade aos venci-
mentos eu proventos dos servidores, bem como não servirá de 
base para calculo de qualquer indenização ou vantagem pecu-
niária, inclusive 113 (um teço) de féria décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta pane." (NR) 
An. 60 - O parágrafo r do artigo 126 da Lei a' 13.652, de 
2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"An. 126 - 	  
§ 7' • Os efeitos do disposto no parágrafo 6' date artigo se-
reagirão a I° de julho de 2003." (NR) 
An. 61 - O inciso I do artigo 128 da Lei tf 13452, de 2003, 
assa a vigorar can a seguinte redação: 
"Art. 128 	  
1 - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Anexo XV, Tabela "B" - Grupo I, integrante desta 
lei, reajustada nos termos da legislação especifica; - 
	 "(1411) 
At 62 • O parágrafo 2° do artigo 134 da Lei rt° 13.657, de 
2003, passa • vigorar com a seguinte redação: 
"An. 134 - 	  
ír ?- Da efeitos do enquadramento previsto no "capa" retraiu 
girão a de julho de 2003." (NR) 

Art. 63 - O artigo 140 da Lei n°13452, de 200 
gorar com a seguinte redação: 
"Arr. 140- Mentidas as atuais lotações, 1 (um)  cargo de Cite e 
de Seção II, Ref. DAI-7, de lime provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Vistosa de SEMAB, IS (quinze) carga de 
Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de lime provimento em co-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 
Vista todos da Semearia Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção U. Ref. DAI-7, de livre provi-
inepto em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira 
de Agem. Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Serrei/ido, da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto a' 43.801, 
de 16 de setembro de 2003, ficam com • deanninação e a re-
ferência alterado para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-I0. 
Passando a ser "Seção Técnica" as unidades ~adentes • 
esses carga" (14R) 
Art. 64- O parágrafo único do artigo 145 da Leia" 13.652, de 
2003, fica renomeado tomo parágrafo I', acrescentando-se 
parágrafo 2° aos, com • seguinte redação: 

2° - O enquadnunento de que trata o parágrafo 1' deste artigo 
produzirá efeitos a partir do r dia do mês da publicação do 
respectivo ata" (NR) 
Art. 65- O "Capte do artigo 151 da Ui n' 13.652, de 2003, 
pus a vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo 
6°: 
"Art. 151 - Fica alado um beata pecuniário mensal, no valor 
de 112 50000 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de cargos oe flabei de Agente Vista e de 
Agente de Apoio Fiscal que se armarem em atividade e que 
não possuam diploma de nivel superior e arejam devidamane 
matriculados ou que venham a se matricular em curso de Mal 
superior, devidamente reconhecido, 

fj 	Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá 
se beneficiar novamente do bónus de que trata o seaput"." 

(MU 
Art. 66 - O artigo 3°  da Lei n• 13.511, de 10 de apeiro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3"- A imponha& paga a Mulo de -Gratifica* Especial 
de Serviço Social na Saúde - OES não se incorpora, e nem se 
torna permanente rua vencimentos ou proventos doa servi-
dona, bem como não servirá de base para cálculo de galgue 
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 113 (um terço) 
de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser-
viço e sexta pane." (111t) 
Art. 67 - Os encargos financeiros decorrentes da extensão doe 
beneficios previstos nata lei is pensões e legados comedida 
anta da data de ma publicação, e que vêem lendo pagos pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Pardo 1PREM, 
talo suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Município de Silo Paulo, que, diante 4a comprovação das 
despesas, realizará repassa mensais afita/Amua. 
Art. 68- As das com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçam/ideias própria, 'optometristas, se 
necessário. 
Are. 69- Esta lei entrará em vigor na data de nsa publicação, 
revogado o parágrafo tico do artigo 25.0 inciso III do vago 
34 e o anigo 133, todos da Lei n• 13.530, de 2003. 
PREFEITURA DO ~mino DE SÃO PAULO, lex 26 de 
jazam de 2004, 451° da fundação de São Paula 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios 
luddicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Económico 
MONICA VALF/ITE, Secretária Municipal de Gatão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, ~o Municipal 
de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
neiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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Anexo 1 a que se refere o artigo 4 0  da Lei n° 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

• SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

ti* DE CARGOS Of-NOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO PP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

6.209 2.661 8.870 Guarda Civil Metro- 
politano 

0PG-1 PP-III Mediante concurso 
público de provas eJou 
de provas e títulos exigi- 
do o certificado de con- 
clusâo de Ensino Médio. 

Guarda Civil Metro- 
politano - 3° Classe 

Guarda Civil Metro- 
politano - 2° Classe 

• 

QGC-1 

QGC-2 

PP-III 

PP-Ill 

Mediante concurso 
Nisso de provas ou de 
provas e títulos, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habilitação: 
sem restrição para 
dade remunerada 

Enquadramento dentre 
titulares de cargos 
Guarda Civil Metropo-
litano -3' Classe, após 
aprovação no estágio 
probatório e curso espe-
cífico de capacitaçâo, 
de no mínimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda-
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei. 

pú- 

ativi- 

de 

o-  

6.559 2.811 9.370 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO PP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. . PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

332 142 474 Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Especial 

QPG-2 PP-Ill Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoll- 
lano com no mínimo 3 
(irás) anos no cargo e 
curso de formação es- 
pacífica para Classe 
Especial, de no mlnimo 
400 (quatrocentas) ho- 
ras realizado pela 
Guarda Civil Metropoli- 
tana. 

1.750 

1.470 

750 

630 

2.500 

2100 

Guarda Civil Metro- 

politanol• Classe 

Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Distinta 

QGC-3 

QGC-4 

. 

PP-III 

PP-Ill 

Mediante concurso de 

acesso de provas e 

títulos, dentre titulares 

de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - r 

Classe com no minimo 

3 (três) anos no cargo, 

observado o disposto 

nos artigos 14 a 16 

desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
titulas, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 1' 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo 
e curso específico de 
capacitação para 
Classe Distinta, de no 
mínimo 300 (trezen-
tas) horas realizado ou 
referéendado pelo X El 	. 

f"--. 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

ir DE CARGOS DENOMINAOLO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

No DE CARGOS DENOMINAÇÃO Do 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA Da PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

224 

136 

96 

58 

320 

194 

Guarda Clvil Metro- 
politano - Cfasse 
Distinta 

20  inspetor 

QPG-3 

QPG-4 

PP-III 

PP-I1 

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoll- 
lano - Classe Especial 
com no mínimo 3 (três) 
anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
no mínimo 800 (oito-
centas) horas realizado 
pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
*Idos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 
Classe Distinta, porta- 
dores de diploma de 
nível superior ou com no 
mínimo 8 (seis) anos 
de Classe Distinta. 

b) Mediante concurso 
publico de provas ou de 
provas e títulos. 

525 225 750 Inspetor QGC-5 PP-Ill 

- 

Centro de Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
CM Metropolitano-Cias-
se Distinta, com no mini-
mo 3 ((rés) anos no 
cargo, exigido curso es-
pacifico de capacitação 
para Inspetor, de no mí-
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, ~- 
tirado ou referendado 
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

1P DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 

- 
FORMA DE PROVIMENTO 

ir DE CARGOS DENOMINAÇÃO co 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM ~BR TOTAL NOS MULHER TOTAL 

70 30 100 10  Inspetor OPG-5 PP-II Mediante concurso de 
acesso de provas e tItu- 
los, dentre titulares de 
cargos de Z' Inspetor. 

• 

140 60 200 

• 

Inspetor Regional QGC-6 PP-III 

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 dos-
talei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor por-
tadores de diploma de 
nível superior, 
com, no ~imo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
específico de capacita-
çáo para inspetor Regio-
nal, de no mínimo 150 
(cento e cinquenta) ho-
ras realizado ou refe- 
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran-
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 
14 a 16 desta lei. 

- 
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SITUAÇÃO ATUAL srruaçÂo NOVA 

ir DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 
TABELA 

FORMA DE PROVIMENTO H' DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

35 

21 

15 

9 

• 

50 

30 

Inspetor de 
Agrupamento 

. 

Inspetor Superin- 
tendente 

• 

QGC-7 

OGC-8 

PP-III 

PP-Ill 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
titulas, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
Regional portadores de 
diploma de nivel superior 
com, no mínimo, 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre 	titulares 
de cargos de Inspetor 
de Agrupamento porta-
dores de diploma de 
nível superior com, 
no mínimo, 3 (três) anos 
no carga e curso 
especifico de capacita-
çâo para Inspetor Supe-
rintendente, de no míni-
mo 100 (cem) horas rea-
lizado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14a 16 des- 
ta lei. 	X rl 	'.V 

ir 	. 
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Anexo II a que se refere o artigo 5° da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004- .... 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

REF.! 
GRAUS 

A B C E 

QGC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57 

QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86 

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94 

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14 

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63 

• 

jues 
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Intranetli Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 1%09  

Pesquisa : 13996  
Total de referências : 1  

LEI No 13.396 26/07/2002 (ver documento 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 
Projeto de Lel No 124/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento) 
Decreto n°42.654/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a 
Coordenadoria Geral do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver 
documento)  
Decreto n°43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, 
definindo as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de 
Administraçao e Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0; a alínea "d" do Inciso I e 
os incisos VI e VII do art. 3 0; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
- Lei n°13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe 
Regional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam 
mantidos no Quadro da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, 
denominaçoes, referencias de vencimento e formas de provimento, na conformidade 
do Anexo Unico, Tabela "El", desta Lei. 
- Decreto n°45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades 
de segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no 
Decreto n°45.683/2005. 
- Decreto n°50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
em cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei no 14.879/2009. 
- Decreto n°50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em 
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e 
Inspetor Chefe Regional, passando a Integrar a coluna situação nova do anexo 
unico, tabela "b", a que se refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0; Art. 25 - Altera o Anexo 
Único, Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento) 
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Art. 3' - Compete ao Secretário Mamicipal de Segurança Ur ,: r  11,1  

I - coordenar • polaca de segurança urbana do Município de • 
Sio Pardo; 
11 - estabelecer ida, celebrar parcerias e convênios, nos - 
termos do inciso VII do amigo 2' dna lei; 

- (V6TADO) 

• - , ert 

1/1 

 	ues 

bar 

IV - delegar caupeducias, quando considerar necessário; 
V • indicar o Canananle da Guarda Civil Metropolitana; 
VI • indicar o Corregedor Geral de Guarda Civil Merropoli- 

R t=  

me; 	 4 VII- indicar o Coordenador Geral do Centro de Fonação an 
Segurança Idem. 

6'- No que se refere corclusivemente • inflada amei-
vendo arvidonee do Quadro dai Profissionais& Guarda Civil 
Metropolitana, Ra *Neide ao Secretário Municipal de Sega-
noa Unem comportada para: ' • 
I - determinar • halauração: 
a) da...indiciadas em geral; 
b) doa procedimentos apiedeiu de exoneração em estágio inu 
batais% ' 
c) dos inquéritos adminietrativol; 
II - aplicar suspendo preventiva; 
111 - decidir, par ~adio, os piamos de inquérito Minais-
tramo, me aso. da 
a) deolvido; 
b) reprecado os suspendo multara de dachmifirado da 
infração ou de abrandamento da pendida* 
c) aspado ca amada mas bipóteeca de: 
I. abandono do cargo, atalaiado pela falia ao batalho par 
meie de 30 (Irina) dias conetradvas; 
2. faliu ao serviço, nona justa caem por onde 60 (sedenta) 
dias adapolados anote o. ano; 	. 
3. ineficiência no serviço, nos lemos da legislado capecifica 
IV - designa strafacinciaa 	. 
V - decidir os procedimentos apoiais de -exoneração cai es-
tágio probatório; 	. 
VI - deliberar sobra a ninado temporária de servidor inte-
grante do Quadro doe PlUfiniOneda da Gorda Civil Mamo-
lana 
§ 1' - A ~Macio eshadecida Mete Migo abrange as atri-
buições para decidir ai pedidos de resralidamb. Mar e 
encaminhar os notam e tie pedidos de revido de inquérito à 
Prefeita. 
§ - O Secretário Municipal de Seguram Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Geral ar commancies peaste no indeo 
alam "a" e "b", e no Mio IV, ambas do "cepa" date aliga 

An. - A Corregedoria Geral da Gorda Civil Marepotrane 

I • amar as infrações disciplinam atribulas soe envidam 
integrardes do Quake dai Proflasianás da Gorda Civil Ma 

te- ' 

- radiar visitas de inspeção e carreastes extraordinkias cm 
qualquer unidade da Geada Civil Metropolitana; 	• 
IR - apreciar as rqtrarentações que Ra forem dirigida ralai-
Vaiara à atuação irregular de servidores Sanaa do 
Quake dos Preguiçosa da Grada Civil Metropolitaa; 
IV • promover investigaçãoSobre o comportamento ético, ra-
cial e funcional doa cardara; a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem camo dos capota dessa cargos an alfaio 
~Mio nos Miados para o acerckio de chefia, abem 
vedas a namers legais e replamentua aplicáveis. 
Ari r • Ao Corregedor Gerei da Gania Civil Metropolitana 
compele, basiesmeate: 
I - medir o Semeado Municipal de Segurança Urbana na e 
antas dia:igualo 
II - manifatara sobre mantos de natureza disciplinar que 
devam ara submetidos à apreciado do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, ban cano indicar a compação das Co-
mada Praceariam 
III - dirigir, Planejar,  coordenar e aupenisionar as atividade; 
saiam cano distribuir os SerVign da Comedoria Geral da 
Grada; 

• 

IV - aprecia e enaminbar as representado que the Man di-
rigidas reletivanate á atoado irregular de servidores inte-
graram do Quadro dos Profissionais da Geada Civil Metropo-
litana, bem como papo ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instaurado de 'indiciadas administravas e 
de procedimentos disciplinara, pan • mundo de infra*s 
admaistrativas atribuída soe referido. ouvidores; 
V - evocar, excepcional e findarmadamenta aromem ad -
ministrativos disciplinares e strezhcancias administrativas ina 
muradas Pim • Murado de infrações dminietrativantri-
buída a servidores integrantes do Quedo doa Profiesionais da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VI- rapada na Canalha, foemuladas peloe órgãos da Adiai-
detração Pública abre mantos de as compadecia 
VII • determina • realização de correições extraordinárias nas 
unidades da' Guarda Civil Mciropolitane, nenetendo, arepre, 
relatório reeervado ao Comandante da Guarda; 
VIII- remar ao Uomandente da Guarda reisado chamara 
ciado sobre nardo pessoal e funcional dos servidores 
goda do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em cadeia probatório, empando, ee for o caso, • inataa 
ração de procedimento especial, alreavada • legidação perti-

nente; 

LEI te 13.396, DE ODEJULHO DE 2102 

(Projete de Lel er Mal, de Faecative) 	. 
• 

CM a Secretaria hivalcipol de 3esenet0 
Urbana - SMSU. e eid entres provIdlecias., 

MARTA SUPLICT, Prefeita do Madeiro de Sio Paula, no 
uso des atribuições que lhe do conferidas por lei, faz aba 
mia Citam Municipal, em meio de 17 de julho de 2002, 
degelou e eu promulgo • seguinte lei: 
Art. - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-

. Pa~ único Selardcm Por stramota abana • atuado 
doa órgãos público. municipais de forma articulada, piaci-
mando mas poaias públicas urbanas a peando é violéacia 
Art. 2' • A Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe: 
I - embalou a politica, dimidies e programe de ~mem 
urbana no Municiai% de São Pado; 
II- acoutar, através de rem órgãos, a politicaa públicas de 
interesse da pesa, coordenando e gerenciando • integrado 
com as politica sociais do Municipal que, direta ou indireta-
mate, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 
III - estabelecer relação COM OS leigos de ~ta estadeais 
e federais, visando Mo intenda no Município de São Paulo, 
inclusive mo planejamento e integração das camnicades; 
IV - coadas' a atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita; 
V • estabelecer, an conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transporta, readmite convénio farinado com os órgãos de a-
graram estadual, as ditados, o gertaciamato e as priori-
dade' de policiando, controle e fiscalização do Minato; 

- Maar ~Ma nas SOO da pOlICIMICM0 investiga-
fim preventivo e ~uivo realizadas pelos leigos de lega 
rança pública que atuam no Munir-Mio de São Pado, por meia 
de inlacimbio amontoa de infonnações e gerenciamento; 
VII - estabelecer ações, convénios e proceria, quando acues-
abio, coso as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinada • ceados e pesquisa de interesse da se-

Parra urbana; 
VIR - cootribuirsara • emendo .e • diminuição dm Miaria 
e da criminalidade, promovendo • mediação de conflitos e o 
respeite aos anime fundarnagaie dos cidadoa; 
IX • valeme de dado estatIsticos das policia estadeais para o 
ezabeledniento de prioridade" das Ida de segteança abam 
municipal; 
X - implantar postos fixa da Guarda Civil Metropolitana em 
punia estratégicos de enodo com o interesse da aeguninça ur-

bana; 
XI - planejar, fiar diretrizes, coordenar e adular • ficai. 
ação e o policiamento de trIneho de competência do Muni-
olaia MI termos da legislação an vigor; 
Xll pornoMi pararias coso inalada voltadas à Latas de 
serviço social e psicologia visando trabalho coin e Guarda 
Civil Metropolitana em ara postos fixos, buscando sonda 
de palmos contrito. axiais que, por sua nalICCSIN posam 
dar otrgan à viole/ide e criminalidade; 
XIII - receber através de *Wien trislm-dee9tleie deedeeiee de 
vandalizam praticado contra os equipamentos públicos muni-
da. 
Arr. - A Secretarie Municipal de Segurança Urbana tem a 
seguinte Mistura básica: 
1 - Gabinete do Secretário, cara 
a) Chefia de Gabinete; 

Allealleria Medica; 
c) Assessoria Técnica 
cl) Aneseoria Técnica de Projetos Especais; 
e) Assessoria de Imensa e Comunicação. 

li - Comandada Geral de Adotando e Finanças, com: 
a) Divido Técnica de Recursos HUIllallet 	• 
b) Divido Técnica de Sada 
e) Divido Técnica de Adiada.* Carel; . 
d) Divido Tédio. de Grumado e Finam" 
e) Divido Técnica de Ncontradammito da Execução Orço 
rnandia; 
f) Divisão Técnica de Suprimentos. 
U1 - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formado em Segurança Unam 
V - Caregederie Geral da Guarda Civil Metropolitana, com 
a) Divido Técnica de Prevenção, Correições e Infamada 
Funcionais DOSO/nem; 
b) Divida Técnica de &adida-ias Administravas; 
e) Ditado Técnica de Processos Administrativa Discipli• 

VI - Conselha Intadisciplinar Consultivo; 
VII - Coodenadoda Geral do Programa das Comada Civis 

Comedirias 
Md. 4'- Fica transferia pua • Saltada Municipal de Segu-
rança Urbana • Geada Civil Mempoliana, crida pela lei me 
10.113, de IS de setembro de 1986, orno seus recursos Ia-
mama, patrimoniais, orpunendrios e veiados administrava 
e operacionais de polidamente, inclusive a recamos que, per-
tinentea ar referido órgão, alio 'locados na reatada do (la-
binete da Serena do Gomam Municipal • SGM. 
Parágrafo único • A Guarda Civil Metropolitana, subordinada • 
ir Secrearia Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
Safo de exaustão da POLUI= montriPel de segurança urbana 
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IX • submeter ao Comandante da Guarda Civil blempolitana 
relendo ciammciado e conclusivo Met • moção pessoal 
e Nacional de envida iategrase do Quake doe Manará 
da Guarda Civil Metropolitana indicado pra o exarado de 
chega • areenepturas, abismada • legislação aparei; 
X - praticar todo e qualquer ato ou cama ~muar da atri-
buições e competéerva dae unidades ou doa eavidorea akar-
&MN 
XI - taxam as competência previstas para os Pisemos. Ne-

' rasa aos Manas de admitãstracio, no âmbito da Unidade de 
Derma • Oxagedoria Geral da Guarda Civil Manapolitm; 
XII - proceder, nasalmente, às avanças; nas Dividia que 
lhe eão subordinante; 
XIII - aplicar pandidada na fama prevista em lei; 
XIV - julgar ca ramos de dandfacação ou nadassilicação de 
comporiameato da servidores ~Ma do Quadro da Tm 
Miara. da Guiada Civil Metomolitann 
XV - (VETADO) 

Art Y - Ao Corregedor Adjunto de Contadoria Geral da 
Guarda Civil Metopottana compete: 

- exercer a atividades que lhe forem ~dás pela Cone-
pdor Gemi da Otazda Civil Metemohlann . 
II - diaijoir as adriça de Malacia da Comandais Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais Peão que • inte-
grarem; 

in • coordenar as atividades dos servidom da Camparei' 
Gaal da Guanla CM Metramolitame no exercido de cherne. 
amarnspteraa; 
IV - palmitak o Camegedet Gemi da Guarda Civil ~poli-

an suas meneia ou impedimmtos legais. 

Art. 10 - A Divisão Técnica de hevanio, Campa* e Infor-
mações Nmionais Disciplinara tem megainta stribuiçõec 
I - colher informada de intuem da Administração aoke 
amadora integmaa do Quadro dos Peofwaionais de Guarde 
CM Meesupolitana; • 
II - colhei informaptes Moa meiaSa integrantes do Quadro 
doa Profinimie da Guarda Civil Metopolitana em estágio 
porbentio, Meando em cada aro cometo, incham man 
á manutenção ou Mo do respectivo ademão fanicara; 
III . pastar infammtn ia autoridade, moenda mbre • 
mçittiocia de condições paralisava oo impeditiva. ao eia-
cicio de chefia e encrenreptum de servidores hategranta do 
Quadro dos Peofiaionaia da Guarda Civil Meteopolimne; 
IV - segara as decisões protelada Mana de *indicam:ias e • 
de pecam disciplinara, bem cano de lapidam policiais e 
de ações penai. pertireaten 
V • coligir, ummer atalhado e controlar um bana de dados 
"obre a vide funcional dos amido= integrante. do Quadro 
doa Profusionaia da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
ClaMilimplo e à selanifneção de seu compostamento, ener-
vate aparos pandos an lei especifica. 
Art II •X Divago Técnica de Siadas:Mima Administrativas 
taa por atribuições 
1 • planger, por meio de ama Comissões Preeealanta Per-
manentes, se Sodichnies relativas a infanta adminiatrativa 
aribuldas • larvidorea innagranki do Quadro dom Profissionais 
da Ganis Civil 'Aetropolimna; 
II - coordenar e supervieionar os serviço. de em Comi Sm 
Pretendam %manada. 

P - Ficam GSM ne Divisão Técnica de Sindidocias Ad-
miniatrativa, 3 (tida) Corantes Procemotes Permanentes, 
bem como 1 (um) Canário para atendimento de serviços de 
Murem procedimental, realização de diligências e iniimegea. 
§ 2' • A presidEncia das Comissões Precatada Parnmenies 
da Divisão Técnica de Sindiancias Administratim and exer-
cida por Ineptor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 
direito. 
Art. 12- A Divirto Técnica de ?acenos Admiantrativos Dia-
cintares tem por alribuipka: 
1 - peocessar, por meio de asa Comada Promanas Per 

aananes, os acama adminilkadvos disciplinares, mencio-
nado. na afinais "O" e "o" do inciso 1 do adito 6' desta lei, 
nsfaxergem infrações aleninistrativa disciplinara atitaldas • 
imitam integraram do Quedo dos Profasionall da Guarda 
Civil Meuopolitann 
II - condenar e sepervnional os serviço" de na Calliagea 
ProcenaMea Permanentes. 

§ 1*. Ficam criada, na Divido Técnica de Rocem. Adiai-
nisintivca Disciplinam 4 (quatro) Comindel Procannte• 
Puromemee, bem amo 1 (un) Cartório pam ~Mann de 
serviços de aparta peocedimental. realização de dita...Mar e 

§ 2' - A presidência da Cominadas Nocessanta Pemlellenlea 
da Divido Técnico de Macemos Administrativos 
• ar/ exercida por lapela da Gualda Civil Mel/poli- 
da bicham] em direita 
Au. 13 - O Coadho latadisciplinat Consultivo rima como 
órgão de acomelharnento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabeado-lhe propor dimana e programas da 
politica de seguram orlam no Município de Sio Pado. • 
g I' -O Conselho Intadieciplinar Camultive pasidido pelo 
Madri° Municipal de Segurança Urbana será comado por 
✓epresentades de Secretarias Municipal", pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana ecasidados dos eirgios de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil. 
§ 2'- As funções exercidas pelos membros do Conselho lata-
disciplinar Comutava não serão mmunendas, sendo, porém, 
amaideralaa serviço público relevante 

Art. 14 - )t Coardandaie Geai de Adminatreção e Fiança a 
incsabec . ,!"1 

- plantar, elaboar e monta programe de treinamento e _ C. n 
denavolviaranto de penal; 
11 - promover a atualização panianade das Infamarão. do 
~tu Nacional da Secretaria, ao coneaolocia mo a legie- • 
soo porcina  
IU -emitem • Ineriecria da prcreare e =MSS 
IV - elaborar a proposta orçamentária da Sm:~ 
V - anawar o apoio adminielative, incluindo suprimentos, 
tanmata e dataia serviços neceaários ao âmempenho de 
Iodo. ce Órgãos da Seaetain 
VI - ementar e controlar os pricedimento• financeiros e ~a-
bei. 
An. IS • O Cate de Formação em Segunnça Ditara coes-
iinine na ampliação do Departamento de Ensino e Papisa 
da Guarda CPI Metropolitana e ken • fedida* de formar, 
capacitar e promover o sprithonraenn doe internas do 
Quedo doe Profanai. da Guarda Gra Metaplasm o  baia 
como doe servidora municipais que aba ao ~ •ela e 
penaram relacionadoei eeprana urna tende eeeM prin-
cipio que a funplo da Guarda Civil Metropolitana é provem 
uva, comunitia e de promoção dos direita banana finda-
menian 
Parágrafo Pico - O Centro de Fonação ao Segurança Ur-
bana axilar{ amas maio Paiva com pelo menu una lar 
palor da Goda Civil Metropolitana, portador de diploma ale 
Md sopeia 
Art. 16- A Cootdenadoeia Geral do homem das Canhatle. 
Civis COMMdtlaries inetkiári Cominas. Civia Cammitárial 
de Segurança Urbana an ceda região administrativa do Muni-
°Mio de Sio Paula . 
Parágrafo Pico - As Comida Civie Comuntirias de Sego-
raça Urbana connindine-ilo ate 

- ~Ma locais Pernmeates da penes etediaciperar 
da septança abam 
II • Mandas descentralizadas de planejamento e gatão da 

• polida de avança abana, pra Mansão de Mações e pro-
pos locais venda. melhoria dm condistea de segurança 
atm na convatidaden 
111 - fórum permanente de artiaúnão e partida* cammi-
Pia, pire oneebelecimenlo dae prioridades de eeposça 
escolas, papes, mima esportivoa e demais equipamentos 
públicos manietai. • 
Art. 17-À famoria Jurídica compete mem. o Sean 
tário, a Conegedais Geral e os dentais Mão" que Segam a 
Secretaria, nos ~Moa jurídicos, emitia® piamo, °pi-
ando sobre projetos de lei e deados e ansindo otinu 
reás 
Ad. 18- À Maesaccia Técnica cabe mesma o Secretário e 
os danais Mica que compõem a Semeada, na munia de 
~reza aânialaintion bem cano desenvolver Mudem e ati-
vidade. Macionada 4 área da segurança abam 
Art. 19- À Astramia Tédio de Netos Especiala corpete 
o Plemiamato candégiab o aconselhamento e • adoção de 
program de Mele doa bagana do Quadro doe horanio-
pais da Guarda Civil MetrapalibMa e O deaaaniveMMIO de 
abades eatividadee visando é minta° de tecnologia de in-
forma* e è modernização das unidade. da Capengo. 
Art. 20 • A Assepsia de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio apanhado ao Seaatrio, é Conegededa e aos 
demais terglos da Pata, bem como garantir • administrando 
das comuniendell inaiecionas da Sccrelaric 
Art. 21 - Az 'indiciai.; inquéritos adnainistradiens e procedi-
mento. amais de emaciação em estágio probellatio, m tri• 
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinara - 
FROM) ou em outra &tios municipais, que Pejam ein 
Se de Mana* e tenham por objeto • investigação da con-
duta de ~dome iategrance do Queda da Perfasionais da 
Geada Civil Mettamolitam, sato enviada, na forma previna 
em deano, • Corregedorin Geral da Muda Civil ~Vadi-
am. para pronemireeMo perante as Divisões Técnica. de 
Sindidocise Adminiarativas e de Premam Adoeinidatim 
Disciplinam napectImmente 
Parágrafo Uivo - Cia pedidos de acenaideração, recuam e re-
vista de inquérito administrativo, ai trâmite no Depara-
mos de Pacedimento. Disciplinares - PROCED ou em ou-
mrs érsko =Mira ndacionedos • ielimeee ~alie/ma 
garibaldas a servidora do quadro mencionado nó "capa" 
date artigo e que ee eacantrana em Me de inatruplo, moio" en- 

viados à Cauegedoria Geral da Guarde Civil Metropolitano  
paz promeguintento, na fonas previas em demta. 
Art. 12- Os cargos de provimento em amigão da Secretora 
Municipal de Segurança Urbana alo va Creetanbm de Mero 
único, Tabelas "A" e Ir, integrante desta lei o  enervadas as • 
amainai norma 
I - criados, a ma constam na coras "Salmão, Nova", ean 
mapondencia na coloneSituação AM"; 
II- mantidos, com a alteração °cora" ea que pesam natt 
dum situada. 
Art. 23 • Ficam instituidae Re-farinam "CG" e "CA" com 
a valores correpundeobee àquelea atribuídos ia Refeitas 
DAS-14 e DAS-L3 , respeclivameale, panado aa manas • 
integra' o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de pavimento ent 
remindo, a que ee refere o artigo ft da Lei a' 11311, de 19 do 
abril de 1994, e legislação subseqüente. 
Parágrafo único - Aplimme aos amos de Corregedor Geral 
e Corregedor Adjunto, cantantes do Anexo UM, Tabela 
"A", integrante desta lei, as Refalsaria" "CG" e "CA", rapem 
Manara 

gues 'arte 

11 .2r 
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Art. TA - Para atender los despesas devaneares desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 424 lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, • 
abrir crédito* adicionais especiais, até o valor de RS 
3353.391,00 (tda milhões, quinhentos e cinqüenta e trás mil e 

• trezentos e noventa e uni reais). 
§ l• - O decreto que abrir of créditos adicionais de que trata o 
acame deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal if 4.320, de 17 de março de l964, oi ECOAM" disponí-
veis para WORM is chapam. 
§ 2" - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com • exe- 
cução dota lei correrão por conta de dOteffies orçamentárias 

préprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará ena lei, no que concerne 
i composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de ma publicação. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS • 
Art. 26 0 Executivo apresentará em ate 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação data lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 Mento e °i-
rada) dias, contados da dela de publicação desta lei. decreto 
reestrunnando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nivel superid, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
• que se refere o artigo 26. 
Art. 29- Esta lei entrará em vilor. na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUIRdP10 DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2002,449° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
112A REGINA DEFILIPP1 DIAS, Respondendo pelo Carga 
de Secretária doe Negócios Juridicos 	• 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na SOCreladil do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2001 	• 
UBIRÁTAN DE PAULA SANTOS, ReSpondendo pelo Cargo 
de Secretário do Governo Municipal 

r: 	2 

^ 4 e  
.. 
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Mexe %ices que se refere o artigo 22 da Leia 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

Camas da umbral eiremelealla da Seeretsrla MmIcIpt Sepnmsa Urbana 

—. 

EITIVAÇÃO ATUAL srnaçAo Nova 

innompasçÃo Do 
C.ARGONAYTAÇÃO 

ars. QTDE PARIR 
TAB. 

FORMA MI 
PROVIMENTO 

DENOMINAÇÃO Do 
CARGO/LOTAÇÃO 

Ru. grua PARTE 
TAE. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

Staki0 Wairipal 
- Semerscia Municipal da 
Semeasca Urbana 

SM 1 PH 
. 

Une proviemo% em 
coarlmindu Plano 

• 
Chefe de Gabinete 
- Gabinete do ~ror° 

DAS-13 1 PP-1 Ume ~mem em 
comissloselo ~o 

Comendente da Guarda 
Men de Me Perdo • 
-Gen Civil Merano;  
Sean da Scan& de 
Gorem, Municipal 

. 

DAS-13 1 P14 Une provimento em 
mudam pelo Rebito 

Cormernere da Churda 
Cedi Manspolftsee 
- Gen* UM Marone. 
tilam da Sernteris Ma- 
aldear el* Segam 
lábios 	• 

DAS-I3 1 1P-1 Lerre prorternie em 
mele" mio Puede; • 
drerke pneus ee dl. 
Momo dr nivel apertar 

• 

• 

Chefe da ~aná Tée- 
eics 
- Assessoria Técalea (1) 
- Areemoria Temia de 
Projetos &Meia (I) 
- Asereeeria de homens. 
e Calaças O) 
- Gabinete do Secretário 

DAS44 3 P14 Uvre prerkeeme era 
euedento mio hetet, 
desse perdem. de c11- 
Mane de alset imperas 

. 

• Cbde de Anseia lerá 
dica 
- Amima leridlea, de 
Gabinete de Secretário 

• 

DAS44 1 PP-L Livra provimento ent 
candado peb Prelsito. 
desce pertedana doai-
pleura de piada Md-
ma e Socida 
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a 

1-~ 

Suba/mandara da Quer. 
da Civil Metropolitana 
- Cluertle Civil ~zupo- 
!MIM  

DAS44 1 PP4 Livre provhàrla .W-
amado pelo Prefeito 

. a r ti 

• 

• 

Coordenador Geai 
- Coordenador'. Geral de 
Administração • Finanças 
(1 ) 
- Cedro de Formigo em 
Segurança Urbes& (1) 

DAS44 2 P1'-1 

- 

Livre 
comido pelo 
dentre 
pleura de 

' 

Coordenador Geral 
- Coordencloria Geral do 
Promana da Cornada 
Civis Comunitirles 

DAS-I4 1 PP-I 

• 

livre pedimento em 
comia° peio Prefeito 

' 
Corregedor errai 
- Cerregedoria Gond da 
Guarda Civil Metropoli- 
tina 

CO 1 PP-1 Livre provimento em 
comiesão pelo Prefeito, 
dentre portadora de a-
pluma de Ciladas Juddi-
Cid e Sociais 

. Corregedor Adjunto 
- Corregedor(' fimal da 
Guarde Civil Metropoli- 
tem • 

CA 1 PP-1 Livre movimento em 
amairsio peio Prefeito, 
deram podadores de di-
pluma de Cikreire Juddi-
ca e Sociais 

Assessor Técnico 	' 
- Gabinete do Seczedrio 

DAS-12 10 PP-1 Livre provimento ara 
cortiladlo peto Portela 

Arear Técnico 
- Gabinete do Secretario 

DAS42 $ PP4 Livre provimento em 
combato pelo Prefeito, 
dastre portadora de di-
ploma do nível reductor 

• 

• Diretor de Divirto Meai- 
a 
- Divido Técnica de 
Plevenelio, Cormieõee e 

DAS-li 3 PP-I Livre provimento em 
combino pelo Prefeito, 
Sare podadores de di-
Morna de Ciencias Jorld1- 

- 

• 

— Informações FIRC40111bil 
Disciplinares (1) 
- Divino Técnica de 
Sindkindee Administra. 
time (1) 
- Divirto Técnica de Pra-
amos nendantivis 
Disciplinas (II 
- Conegedoria Geral de 
Guarda Ch4I ?derrapai-
lana 

as e Sociais 

• 

Diretor de Divido 'ficai- 
a 
- Divido Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
- Divisa Técnica de 
Saúde (I) 
- Divisão Maria de 
Admiaistração Geral (I) 
- Divido TéCllita de 	' 
Suprimentos (I ) 

- Coordamdorie 
Geral de Administração e 
Planem 

DAS-I2 4 PP-I Livre provimento em 
comado pelo Prefeito, 
dentre portadores de &- 
pluma de nível aporia 

• 

Diretor de Divisão Teca- 
Cl 

- Divido Tacada de 
Orçamento e Finanças (I) 
- Divido Técnica de 
Acompanhamento da 
Exausto Orçamentária 
(I) 
- Coordenadoda Geral dc 
AdminIstrmlo e Fianças 

DAS-12 2 PP-I Livro provimento era 
C0011•150 pdo Prefeito. 
date earvIdoree manjei-
pais podadora de diplo-
mede afrel superior 

~entoe Técnico 11 
- Canto de Formado em 

DAS-12 3 PP-I Luze provimemo em 
comado ato Po:frito. 
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• 
- ' 	1 

• • 
Segam& Urbana I-  ‘ 

C" 
dee& 
pleineLaray2e7 
Livre provimento em 
ceeninto pelo Refeito 

Duarte r - r • 

• 

SupertborTnake II 
- MordesdninGeraldor 
Program do Comada 
Cid* Ceaconitárks - 

'DAS-12 
' 	. 	• 

. 5 
" 	• 	.. 

PP4 
• 

• I . 

e 
- 

• 
. 

. 

. 

" 

, 	, 
' 

. 

Medeiem& e F 	a  

Andante Técnico II 
- Odiada de Surdi& 
(10) 
- Comegederk Gend da 
Guiai:man Metropoli-
ha (1) 
• Coodenaderia Clen1 de 

inanç 
(2) 
- Cato de Pennedo eia 
Segam% Urbana (I) 
- Coordenedayie Cknl do 
Pragana das Caminha 
Civis Canuniddee (1) 

DM-I1 15 

. 

PP4 ' ' 	'' 	' em 

.. 	. 	• 	,.. 	. 

• 

• • 

. 

• 

• 
• 

• 

• 

. 

' 
•  

Coordenador 
- Divido Técnica de 
Prevenção'Correndey , 	• 
~eu Fffleiendy 
Dieeiplhans (2) 
- Divido Ténia. de 
Shidieneke Adoidara-
aves (2) 
- Divide Tont& de 
Doem& Adainistreth 
vos Disciplineis (2) 

• - Co:regato& (kr& 
de Mar& Civil Meto-
politica 
- DMA° Tece& de 

DAS 10 23 

. 

PP-I Livre provimento em 
 comido pelo Defne. 

kmdoe &m 
	

• PM 
. 

. 

• 

• 

• 

• 

• 

Rememos Itummos (5) 
- Divido Técnica de 
Saúde (I) 
- Divisão Main de 
Administrado Oen (2) 
- Divide Técnica de 
0110.111ellb li FUMOS (2) 
- Dhrido nana de 
Acompanhando da 
Men& Otteunmeide 
(2) 
- Divido Técnica de 
Suprimentos (2) 

-Coordemedoda 
Gerai de Adendando e 
Finenps 
- Mate de Formação em 
Senna& Urbana (3) 
Manente Técnico I 
- Divide Técnica de 
Peenado. Correições e 
hatennedee Meiem& 
Dimidiara (1) 
-Divido Ténia & 
Siada:lana Adminieln-
dna (1) 
-DMio Ténia de 
Puxemos Atn:isnü-
mie DadpIre (1) 

- Cemerderie Onel 
da Guarda Civil Meto-
pontais 
-Divido Técnica de 
Remeta litenneas (2) 
- Divide Técnica de 
Saúde (1) 

, 

DAS-9 

• 

19 

. 

• 

PP-1 

. 

. 

• 

Livre provimeno na 
andes& pelo Prefeito, 
Sete envidares man-
Pala 

• 

• 

— 

• 

• 

• 

- Detido Técnica de 
Adeakinnedo Chad (I) 
- Divido Técnica de 
Orçamos. 'Fianças (2) 
- Divide Tknice de 
Aconspeekamato da 
atado Onaneelárie 
(2) 
- Divido Técnica de 
Saprbandoe (1) 

- Coordenado& 
Geral de Admisistação e 
Fincam 
- Cedro de Pateado cie 
Sega(I) . • - Coadenedoria Gard de 
Prega dm Comada 
Civis Conatilkien(1) 
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26/312014 	 intranet //Câmara Municipal de São Paulo 4.5 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : kegis 

Pesquisa : 13866  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°13.866 01/07/2004 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente Inconstitucional 
Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 

provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

Projeto: Projeto de Lei N°296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto n°47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação 
de serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  115.804-0/3 - O Ti julgou improcedente a 
demanda proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do 
Município, que teve por objeto os arts. 1°, inciso IX e 2° ao 16, desta Lei. DOC 
20/06/2007 p. 110 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade do Inciso I, do art. 1° desta Lei. 
Não houve trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 
16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1 0 e 12 e acrescenta o art. 6 0-A a esta Lei. (Nr 
documento)  

[ Back  ] 
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Fe:ha 
Prcic. r-iC(.197 
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• 

Duarte c4 	10 a 
Ri::  11.207 

LEI N0  13.866, DE 1 °  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei n 0  296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10  de julho de 
2004, decretou _e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1°  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetõnico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 2°  Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 3 °  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 

M
at

ér
ia

 P
L 

74
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



• 

I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 4 0  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 50  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 7° Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 9 0  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo, 
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Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das ativida 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 10 . A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 2°. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 30 . A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 40 . O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 5°. As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei n 0  13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 6°. O laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 7°. Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6 0  deste artigo. 
§ 80 . O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei n 0  11.112, de 31 de outubro de 
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1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Fcha 

Base de dados : legiS Fr _c. n' 

Pesquisa : 14879  

Total de referências : 1  

LEI No 14.879 07/01/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz alterações 
nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, e no 
13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos de provimento 
em comissão que especifica. 
Projeto de Lei N°673/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto n°50.388/2009 - Regulamenta o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0; a alínea "d" do Inciso I e os indsos VI e VII 
do art. 3 0; e os arts. 13, 16, 19 e 25 da Lel no 13.396/2002.• (ver documento) 
Lei no 15.764/2013 - Revoga os arts. 1 0  ao 19 desta Lei. (ver documento) 
Lei no 13.396/2002 - Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU.; (ver 
documento)  
Lei no 13.866/2004 - Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria 
Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela vinculados e dispõe 
sobre a fiscalização do comércio ambulante.; (ver documento) 
Lei no 13.292/2002 - Institui, no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de 
Direitos Humanos, criada pelo artigo 238 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
(ver documento) 
- Decreto n°50.379/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Direitos 
Humanos. 
- Decreto no 50.380/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Relações 
Governamentais. 
- Decreto no 50.394/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de Controle 
Urbano. 
- Decreto no 50.452/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial da Saúde da 
Mulher. (revogado). 
- Decreto n°50.563/2009 - Fixa as incumbências do Secretário Especial de 
Articulação Metropolitana. 
- Decreto n°50.996/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Planejamento e 
dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão, bem como cria o 
Conselho Consultivo do Programa de Metas. 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: • 	
Legislação explicativa: 

Notas complem.: 
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LEI No 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 673/08, do Executivo, aprovado na forma de S 
Legislativo) 
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1° de julho 
de 2004, e no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 1 0 . Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial: 
I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urbanas; 
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; 
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos; 
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana; 
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficos e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Seção I 
Da Estrutura Básica 
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Câmara Municipal de São Paulo 

• 

Titulo: DECRETO N°50.388 16/01/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento ao 
disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como dispõe 
sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do 
Serviço Militar. 

Revogação: Revoga o Inciso II do art. 5 0  do Decreto n°45.683/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 45.798/2005.• (ver documento) 
Revoga o Decreto n°48.364/2007; (ver documento) 
Revoga a Portaria n°24/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria n°44/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria no 19/2006 - SGM; 
Revoga a Portaria no 171/2007 - SGM; 
Revoga a Portaria no 106/2008 - SGM; 
Decreto n°51.379/2010 - Revoga o artigo 8 0  deste Decreto. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei n°14.879/2009 - Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 
introduz alterações nas Leis no 13.396/2002, no 13.866/2004, e no 13.292/2002, 
bem como dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica. (ys .  
documento) 

Alterações: Dec. 51.379/2010 - Altera os arts. 30 ,  50,  60 e  70 e acresce o art. 8o-A a este 
Decreto. (ver documento) 
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ECRETO No 50.3" DE 16 DE JANEIRO DE 2009 

t-  Coo 
Serviço 

1 - 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

.. DECRETA: 
Art. 10 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, criada pela Lei no 
13.396, de 26 de julho de 2002, com as alterações introduzidas na conformidade 
da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, fica reorganizada de acordo com as 
normas constantes deste decreto. 

a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento 
no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como 

bre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
ria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
URBANA - SMSU 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações de segurança urbana, mediante 
atuação articulada com os órgãos públicos municipais, priorizando, nas políticas 
públicas urbanas, a prevenção à violência, cabendo-lhe, em especial: 
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança urbana no 
Município de São Paulo, estruturando o Plano Municipal de Segurança, com metas e 
resultados a serem alcançados, em articulação com o Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M; 
II - executar, por melo de seus órgãos, as políticas públicas de Interesse da Pasta, 
coordenando e gerenciando a integração com as políticas sociais do Município que, 
direta ou indiretamente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da Cidade; 
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais e federais, visando 
ação integrada no Município de São Paulo, inclusive com planejamento e integração 
das comunicações; 
IV- propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, mediante intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento; 
V - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando necessário, com as entidades 
nacionais ou estrangeiras que exerçam atividades destinadas a estudos e pesquisa 
de Interesse da segurança urbana; 
VI - contribuir para a prevenção e a diminuição da violência e da criminalidade, 
promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos 
cidadãos; 
VII - valer-se de dados estatísticos das polícias estaduais para o estabelecimento 
de prioridades das ações de segurança urbana municipal; 
VIII - estabelecer os planos e programas da Guarda Civil Metropolitana, visando 
garantir: 
a) a proteção das escolas públicas; 
b) a proteção do patrimônio público municipal; 
c) a proteção de parques municipais e áreas de interesse ambiental; 
d) a proteção dos agentes públicos no exercício de suas atividades, quando 
necessário; 
e) a proteção do uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio 
ambulante; 
Q a proteção a pessoas em situação de risco social; 
g) o apoio à Defesa Civil na prevenção e remoção de moradias e pessoas em 
situação de risco geológico; 

IX- implantar postos fixos e bases móveis da Guarda Civil Metropolitana em pontos 
estratégicos, de acordo com o interesse da segurança urbana; 
X - promover parcerias com Instituições voltadas às áreas de serviço sadal e 
psicologia, visando o trabalho com a Guarda Civil Metropolitana na busca de 
soluções de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam dar origem à 
violência e à criminalidade; 
XI - receber, por Intermédio do serviço disque-denúncia, denúncias de vandalismo 
praticado contra os equipamentos públicos municipais; 
XII - dar suporte e orientar o funcionamento do Observatório da Violência e 
Criminalidade, com vistas à utilização das informações dos órgãos de segurança 
pública e demais informações e estatísticas no planejamento das ações de 
prevenção, repressão e reabilitação em favor da segurança na Cidade de São 
Paulo; 
XIII - dar suporte e orientar o sistema de vídeo-monitoramento no âmbito do 
Município, na Integração dos sistemas setoriais públicos existentes, na sua 
expansão, no uso compartilhado e na otimização de sua utilização, visando a 
segurança da Cidade; 
XIV - dar suporte e orientar os procedimentos para estudo e implantação da Centrai 
de Emergências da Cidade, articulado com os demais órgãos integrantes do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI - M; 
XV - orientar e dar suporte ao funcionamento do Gabinete de Gestão integrada 
Municipal - GG1 - M; 
XVI - orientar e apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de 
Identificação de áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no 
atendimento em situação de emergência; 
XVII - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana para a proteção de 
pessoas em situação de risco social, encaminhando e apoiando as ações sodals, em 
conformidade com os programas e ações integradas com os demais órgãos; 
XVIII - definir e orientar programas e prioridades da Guarda Civil Metropolitana nas 
atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de segurança, 
bem como no interior e entorno de parques municipais, articulado com as 
Secretarias Municipais de Transportes, Educação e do Verde e do Meio Ambiente; 
XIX - Interagir com os municípios da região metropolitana, especialmente os 
conurbados com a Capital, para integração de ações e para alcançar os objetivos 
traçados nas Instâncias Metropolitanas de Segurança Pública de Sio Paulo; 
XX - gerir os convênios da Prefeitura com o Corpo de Bombeiros na Cidade de São 
Paulo e demais organismos da área de segurança pública; 
XXI - definir as ações do Centro de Formação em Segurança Urbana, podendo 
realizar convênios com instituições públicas ou particulares para programas de 
formação e qualificação; 
XXII - planejar, coordenar e supervisionar as ações relativas às atividades 
disciplinares e de acompanhamento e avaliação das atividades da GCM; 
XXIII - subsidiar a definição de padrões para contrafação de vigilância privada no 
âmbito da Administração Municipal, a fim de orientar o melhor emprego da Guarda 
Civil Metropolitana e da vigliânda privada; 
XXIV - Interagir e articular as ações de segurança com os conselhos comunitários 
de segurança e com entidades da sociedade; 
XXV - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana na sua atuação de 
proteção ao uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio ambulante, 
em articulação com as Secretarias e órgãos afins. 

CAPITULO n 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 
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knilWo. A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a seguinte estrutura 

fv, ‘,

!; - do Secretário; 
ndaedoFrioarmdaeçaAo em  dminisstregaçãuraoneçaFlunrabnaçanas: 

I 

404a Civil Metropolitana; 
( I 

ria Geral da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção I 
'Do Detaihamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do Secretário 

Art. 40 . Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica; 
IV - Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 50 , A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Recursos Humanos; 
II - Divisão Técnica de Saúde; 
III - Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
IV - Divisão Técnica de Administração e Suprimentos; 
V - Divisão Técnica de Compras e Contratos. 

Subseção III 
Da Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana 

Art. 6o. A Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações Funcionais 
Disciplinares; 
II - Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
III - Divisão Técnica de Processos Administrativos Disciplinares. 

CAPÍTULO IH 
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Art. 70 . As atribuições das unidades referidas neste decreto e as competências de 
seus dirigentes são as previstas na legislação vigente, em especial nas Leis no 
13.396, de 2002, no 13.530, de 14 de março de 2003, no 13.866, de 1 0  de julho de 
2004, e no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como no Decreto no 50.030, de 
12 de setembro de 2008, de acordo com as respectivas áreas de atuação. 
Art. 80 . A Divisão Técnica de Compras e Contratos, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, tem as seguintes atribuições: 
1 - realizar pesquisas de preços de mercado para a aquisição de bens e serviços a 
serem adquiridos ou contratados, de acordo com as necessidades das unidades da 
Secretaria; 
II - organizar e processar as licitações para aquisição de bens e serviços e controlar 
os respectivos contratos; 
III - acompanhar, avaliar e atestar a prestação dos serviços contratados e 
promover o correto cumprimento dos contratos. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. go. A Coordenadoria Munidpal de Defesa Civil - COMDEC, prevista no Decreto 
no 47.534, de 1 0  de agosto de 2006, vinculada ao Gabinete do Prefeito, mantida a 
atual estrutura, fica transferido para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com suas atribuições, competências, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, 
bem como os seus recursos orçamentários e financeiros. 
Art. 10. A Supervisão da Junta do Serviço Militar, prevista na Lei no 10.459, de 8 
de abril de 1988, vinculada à Secretaria do Governo Municipal, mantida a atual 
estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com 
suas atribuições, competências, cargos de provimento em comissão, bens 
patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, bem como os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 11. O § 50  do artigo 2o do Decreto no 42.819, de 31 de janeiro de 2003, 
acrescido pelo Decreto no 49.041, de 12 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"§ 5 0 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana executará as Inspeções e as 
análises econômicas dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à frota 
da Guarda Civil Metropolitana, solidtando, quando necessário, a orientação técnica 
do Departamento de Transportes Internos - DTI, da Secretaria Municipal de 
Transportes." (NR) 
Art. 12. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana são os constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo Único 
integrante deste decreto, onde se discriminam as denominações, lotações, 
referências de vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, 
com as alterações previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil 
Metropolitana são os constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", do Decreto no 
50.030, de 2008. 
Art. 13. As atribuições da atual Coordenadoda de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal, ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão na 
conformidade do Anexo Único integrante deste decreto, bem como os bens 
patrimoniais, os veículos administrativos e operacionais, os serviços, o acervo, o 
pessoal, os contratos, os convênios, e os recursos orçamentários e financeiros. 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
inciso II do artigo 50  do Decreto no 45.683, de 1 0  de janeiro de 2005, o Decreto no 
45.798, de 29 de março de 2005; o Decreto no 48.364, de 22 de maio de 2007, a 
Portaria no 24 - SGM, de 20 de abril de 2005, a Portaria no 44 - SGM, de 16 de 
Junho de 2005, a Portaria no 19 - SGM, de 24 de março de 2006, a Portaria no 171 
- SGM, de 23 de maio de 2007, a Portaria no 106 - SGM, de 30 de julho de 2008. 

PREFETRIRA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2009, 4550  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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F-è 	ric-rfjPt: 
Chefe de Assessoda Juridka 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
deite portadores de 
diploma de curso superior 
em Ciências Juddicas e 
Sociais 

Chefe de Assessoda 
Jurídica 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 _1 _ 

• 	- 
...t à,. 

_ PP-I— 
-o 
.1  . 1  . 	r 

L4  : .# . mento em 
1

1 
	. pelo 

dn et r e . ,. rt 
dores 

.  , dentre 

. mio. Ir de cu?a  p 	em Ciências  
Mias e Sociais 

Chefe de Assessoria Técnica 
de Imprensa e Comunicação 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Assessoria de Imprensa e 
Comunicação, do Gabinete 
do Secretário 

DAS-14 1 ' provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Supervisar Geral 
-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, 
da Coordenadoda de 
Segurança Urbana, da 
Secretarie do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadoras de 
diploma de nivel superior, 

Coordenador Geral 
-Coordenadoda de 
Administração e Finanças 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
supedor. 

Subcomendante da 
Guarda CM 
Metropolitana 
-Guarda Civil 
Metropolitana, de 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, de 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Subcomandante da Guarda 
CMI Metropolitana 
- Guarda CMI Metropolitana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador Geral 
-Canino de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, de 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Coordenador Geral 
- Cenho de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nlvel 
superior. 

Corregedor Geral 
-Corregedoria Geral da 
Guarda CMI 
Metropolitana, da 
Coordenadorie de 
Segurança Urbana, da _ 

CG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Juddicas 
e Sociais. 

Corregedor Geral 
- Corregedorla Geral de 
Guarda Civil 
Metropolitana 

CG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas 

2 

Anexo único integrante do Decreto n° sasee, de 18 de janeiro de 2009 
Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
(Secretaria Municipal de Segurança Urbana) 

Denominação do Cargo 
/ Lotação Ref. Ode. 

Parte 
Tabela Provimento 

Denominação do 
Cargo/ Lotação Ref. Ode 

Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Secretário Municipal 
- Secretarie Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP.I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador da 
Segurança Urbana 
- Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão 

Chefe de Gabinete 
- Chefia de Gabinete, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão 

Comandante da Guarida 
CM Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordertadoda de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
dentre portadores de 
diploma de nivel superior 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nivel 
superior 

Chefe de Assessoria Técnica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- ASSeSS011e Técnica, do 
Gabinete do SecretAdo 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
podadores de 
diploma de curso 
superior 
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Suprimentos (1) 
-DiviMo Técnica de Compras 
e Contratos (1) 

Administração e Finanças, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

-Supervisão Geral de 
 

Supdmentos (1) 
- Leviano Técnica de 
Compras e Contratos (1) 

- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

__ 
I 1 

- 

________ 
arte ,  • 'AO S 

Diretor de DMsão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças, da 
Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, da 
Comdenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Govemo 
Municipal - SOM 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais portadores de 
diploma de nível superior 

Diretor de DMallo Técnica 
-DMstto Técnica de 
Orçamento e Finanças, da 
Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores municipais 
podadores de 
diploma de nivel 
superior 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão TéCnkra de 
Prevenção, Cormtip5es e 
Informapties Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

-Oprregedoria 
Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SOM 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Juddicas e Sociais. 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão Técnica de 
Prevenção. Correições e 
informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administrativas 
(1) 
- Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

-Corregedoria Geral 
da Guarda CNN 
Metromilltana 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Juddicas e Sociais. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

~Mente Técnico II 
'Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

4 

Secretarie do Governo 
Municipal - SOM 

e Sociais. 

Corregedor Adjunto 
-Corregedoda Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoda de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
cheio= de Ciências 
Jurldicas e Sociais, 

Corregedor Adjunto 
- Conegedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Chinelas 
Juddices e Sociais. 

Assessor Jurídico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 
em Ciências Juddlcas e 
Sociais 

Assessor Juddico 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretario 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Juddicas e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretario 

DAS-12 13 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Assessor Técnico 
'Gabinete do Secretário 

DAS-12 Ei PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assessor Técnico 
-Coordenadoda de 
Segurança Urbana, de 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 

Supervisor Técnico II 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadores de 
diploma de nivel superior. 

Supervisar Técnico II 
- Centro de Formação  em 
Segurança Urbana 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento ern 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nlvel 
superior. 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
-Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
-Divisão Técnica de 
Administração e 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadores de 
diploma de nivel superior. 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
- Divisão Técnica de 
Administração e 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão peio 
Prefeito. dentre 
portadores de 
diploma de nlvel 
superior. 

3 

M
at

ér
ia

 P
L 

74
/2

01
4.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



Metropolitana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal—SOM    

Metropolitana 

I 

9,1 I,A) A4 fr--"" 

nrtfid i 144 rteS 

- • • 	mento em 
à 	• pelo pc dentre  

41/41 

Assistente Técnico I 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 
-Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
-Divisão Técnica de 
Administração e 
Suprimentos (2) 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 

-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, da 
Coordenadora 
de Segurança Urbana, da 
Secretaria do Govemo 
Municipal — SOM 

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
- Centro de Fauna/AO em
Segurança Urbana (1) 

- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
- Divisão Técnica de 
Administração e 
Suprimentos (2) 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 

- Ccordenadoda de 
Administração e Finanças 

DAS-OS.. • 7, ....FP-11 

Assistente Técnico! 
-Divisão Técnica de 
Prevenção. Correições e 
informaçães Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Adminisbativos 
Disciplinares (1) 

- Carregadora Geral 
da Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SOM 

DAS-09 3 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre Servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
-Divisão Técnica de 
Prevenção. Correições e 
infonnações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

- Corregedoda Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 

DAS-09 3 PP-1 Um provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

6 

Assistente Técnico II 
-Corregedoria Geral de 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente Técnico II 
- Carregadora Geral da 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 

Guarda CM Guarda Civil Metropolitana Prefeita 
Metropolitana (1) (1) 
-Centro de Formação em - Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) Segurança Urbana (1) 
-Supervisão Geral de - Coordenadora de 
Administração e Finanças, da Administração e Finanças (1) 
Cooidenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretarie do Governo 
Municipal — SOM 

Coordenador 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana (2) 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 

DAS-10 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (2) 

- Divisão Técnica de 

DAS-10 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

-Divisão Técnica de Saúde (1) 
Recursos Humanos (3) - Divisão Técnica de 
-Divisão Técnica de Recursos Humanos (3) 
Administração e - Divisão Técnica de 
Suprimentos (2) Adminisbgção e 
-Divisão Técnica de Suprimentos (2) 
Orçamento e Finanças (2) - Divisão Técnica de 

- Supervisão Geral de Orçamento e Finanças (2) 
Administração e Finanças, de - Coordenadora de 
Coordenadora 
de Segurança Urbana, de 

Administração Finanças 

Secretaria do Governo 
Municipal — SOM 

Coordenador 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcioneis 
Disciplinares (2) 

DAS-10 6 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Comaições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

-Divisão Técnica de - Divisão Técnica de 
Sindicânclas Sindicâncias 
Administrativas (2) Administrativas (2) 
-Divisão Técnica de - DMsão Técnica de 
Processos Administrativos Processos Administnaivos 
Disciplinares (2) Disciplinares (2) 

- Corregedoria - Conmedorla 
Geral da Guarde Civil Geral da Guarda Cial 
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ora) 
gues 

DECRETO No 51.379, DE 31 DE MARÇO DE 2010 	 ..2o7 

Introduz alterações no Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 2009; defi 
atribuições das unidades que especifica, da Secretaria Municipal de Se 
Urbana; e cria, na estrutura do Gabinete do Secretário, a Assessoria de Im 	a e 
Comunicação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . Os artigos 3o, 50, 50 e 7 0, todos do Decreto no 50.388, de 16 de janeiro de 
2009, passam a vigorar com as seguintes alterações; 
"Art. 30 . 	  
VI - Coordenadoria Municipal de Defesa Civil — COMDEC; 
VII - Ouvidoria da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - Coordenadoria de Análise e Planejamento; 
IX - Supervisão das Juntas do Serviço Militar." (NR) 
"Art. 5o. 	  
II - Divisão Técnica de Orientação Social; 

• 	IV - Divisão Técnica de Administração e Serviços; 

VI - Divisão de Manutenção e Logística; 
VII - Divisão de Tecnologia da Informação."(NR) 
"Art. 6 0 	  
IV - Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação."(NR) 
"Art. 7 0 . 	  
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Segurança Urbana estabelecerá, 
mediante portaria, as atribuições das unidades correspondentes ao nível de divisão 
ou equivalente."(NR) 
Art. 20 . O Decreto no 50.388, de 2009, passa a vigorar acrescido do artigo 8 0 -A, 
com a seguinte redação: 
"Art. 80-A. A Coordenadoria de Análise e Planejamento tem as seguintes 
atribuições: 
I - coordenar a gestão do Observatório da Violência e Criminalidade da Cidade de 
São Paulo, promovendo a articulação entre os organismos públicos e da sociedade 
que atuarão de forma integrada no sistema de informações; 
II - promover a captação, produção e interpretação de informações estatísticas e 
georreferenciadas para subsidiar os trabalhos de diagnóstico, planejamento, 
execução, monitoramento e avaliação dos programas e operações da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana e organismos que atuam de forma integrada no 
Sistema de Segurança Pública; 
III - atuar de forma harmônica com a Coordenadoria de Análise e Planejamento, da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública, do Estado de São Paulo, e organismos 
similares dos Municípios da Região Metropolitana de São Paulo; 
IV - dimensionar, selecionar e orientar os servidores destacados para as atividades 
da Coordenadoria, promovendo a capacitação para a produção do ciclo do 
conhecimento e o suporte necessário às suas atividades."(NR) 
Art. 30 . Fica criada, no Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, a Assessoria de Imprensa e Comunicação, com as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar e divulgar informativos e outros meios de comunicação internos e 
externos; 
II - intermediar e coordenar os contatos com órgãos de comunicação externos e 
internos, observadas as diretrizes fixadas pela Secretaria Executiva de 
Comunicação, visando a divulgação dos atos da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, bem como informar a opinião pública sobre matérias de interesse dos 
munícipes e da Administração; 
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III - prestar apoio especializado ao Secretário nos assuntos rel -LtivO a 	szl ;::27-fj  
comunicação; 
IV - acompanhar as notícias divulgadas pela imprensa escrita e falada, de interes 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, e manter informado o Secretário e 
demais dirigentes da Pasta; 
V - dar apoio logístico e organizacional a eventos promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 40 . Fica alterada a denominação das seguintes unidades da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana: 
I - a Divisão Técnica de Saúde para Divisão Técnica de Orientação Social; 
II - a Divisão Técnica de Administração e Suprimentos para Divisão Técnica de 
Administração e Serviços. 
Art. 50. A Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de Administração e 
Finanças, e a Divisão Técnica de Acompanhamento e Avaliação, da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana, serão chefiadas por titular de cargo de 
provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em 
comissão de Inspetor Chefe Regional. 
Parágrafo único. As atividades desempenhadas pelo Observatório da Violência e 
Criminalidade serão coordenadas por titular de cargo de provimento efetivo de 
Inspetor Regional ou por titular de cargo de provimento em comissão de Inspetor 
Chefe Regional. 
Art. 60 . Ficam transferidos do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, os seguintes cargos de provimento em comissão: 
I - um cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-14, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de curso superior, para a 
Coordenadoria de Análise e Planejamento, com a denominação alterada para 
Coordenador Geral; 
II - um cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, para a Divisão de Tecnologia da Informação, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, com a denominação alterada para Diretor de Divisão 
Técnica. 
Art. 7o. Fica suprimido da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana o 
Departamento de Manutenção e Logística - DML, previsto no Inciso III do artigo 5o 
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, ficam 
transferidos para a Divisão de Manutenção e Logística, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, os bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, do 
atual Departamento de Manutenção e Logística, do Subcomando da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 80. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 43.105, de 17 de abril de 2003, no 47.744, de 3 de outubro de 2006, o 
artigo 80  do Decreto n°50.388, de 16 de janeiro de 2009, e o artigo 13 do Decreto 
no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.448 25/02/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Revoga o Decreto no 50.030/2008/ (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.068/2008.• (ver documento) 
Decreto no 51.379/2010 - Revoga o artigo 13 deste Decreto. (ver documento) 
- Decreto n°51.041/2009 - Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de provimento em comissão 
previstos nos arts. 30  a 80  deste Decreto. 
Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; (yet 
documento)  
Dec. 51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no Inciso 
III do art. 50  deste Decreto. • (ver documento) 
Dec. 53.178/2012 - Altera o Inciso Ido art. 7 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.436/2012 - Altera a alínea "a" do Inciso Ido art. 7 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei no 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

CAPITULO I 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 20 . A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) a proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio publico municipal; 
e) a proteção das áreas de Interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
II - promover mecanismos de Interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. 

CAPÍTULO ri 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 30 . A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Art. 4°. Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art. 50• O Subcomando constitui-se de: 
I - Gabinete do Subcomandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML; 
IV- Departamento de Disciplina; 
V - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 60 . A Superintendência de Operações constitui-se de: 
I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL; 
III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operacional Norte - CON; 
V - Comando Operacional Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 70• Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais: 
I - Comando Operadonal Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-RIS de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - CON, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-R5; 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-Tf; 
f) Inspetoria Regional de Piritubaparagua - IR-Pi; 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-)A; 
b) Inspetoria Regional de Santo ~aro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
O Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM; 
IV • Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
O Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
1) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
V - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP; 
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f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. 
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 80 . A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar; 
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Património Público; 
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
VI - Coordenação de Planejamento Logístico. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

Art. 90 . O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições: 
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e Institucionais; 
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subcomando 

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando; 
II - supervisionar as atividades de Identificação funcional e porte de arma; 
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma 

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; 
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que: 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possuírem arma cautelada; 
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva. 

Subseção II 
Do Departamento de Manutenção e Logística  

Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar, 
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadoda de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção III 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratodos para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida; 
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais; 
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
Integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, Inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais. 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais 

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as 
seguintes atribuições: 
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuições-1 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais; 
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediar os 
entendimentos necessários sem o uso da força; 	 r • 

III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferenciado e 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metro 	na.  

•-• 
Cr Seção III 

Da Superintendência de Operações 
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Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM; 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação; 
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento; 
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais; 
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 
Da Central de Telecomunicações e de Videornonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições: 
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana; 
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários; 
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabeleddas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP; 

VI - participar do Sistema Integrado de Videamonitoramento da Cidade de São Paulo, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários; 
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais. 

Subseção II 
Dos Comandos Operacionais 

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto; 
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana; 
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição; 
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações; 
V - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação. 
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições: 
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 
Civil Metropolitana observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, Inclusive nas ações de Identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
V - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais, 
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas as 
diretrizes estabelecidas; 
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por melo de meta 	Itados, 
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, red ão d. ''vel 
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do numero de licenç m ' ic 
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos; 
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, propiciando 
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execução das 
atividades, segurança e bem-estar do efetivo; 
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que 
evitem desvios e descumprimento das metas; 
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corporação; 
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade; 
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CErEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos 
para o adequado funcionamento das unidades; 
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de policia 
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, 
conforme plana e programação estabelecidos conjuntamente; 
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de 
segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e da Meio Ambiente. 
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
§ 10. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim. 
§ 20. Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de influênda no entorno do edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança. 
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das Instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 

II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da Guarda Civil 
Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao Comando Geral da 
GCM; 
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório; 
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar, 
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos. 

Subseção II 
Das Atribuições Especificas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 
programa; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes do 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 	,• 
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservação . 
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os parqués 
municipais; 
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem com 	as ações 
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado dess . .parai  
evitar a sua degradação; 
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados; 
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"TI m 
- 

V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos organismos 
que atuam Integrados no cumprimento do plano estabelecido para o programa, em 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim Indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. 
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso do programa. 
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições: 
I - sistematizar a atuação da Guarda Ovil Metropolitana, em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 
III - analisar os dados e Informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatlzação, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações; 
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; 

IV - acompanhar os serviços técnicos de Informática prestados pela PRODAM ou outros 
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPÍTULO rv 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto. 
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais. 
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto n°48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais; 
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística; 
e) das Inspetorias Regionais. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por titular de -
cargo de provimento efetivo de Inspetor. 
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana são os 
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e 13", deste decreto. 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Ambiental, 
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão t 	formes .e 3 
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem n 	da, em -1 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Sego 	.ana:1 r R 
Art, 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revoo. ;11 .111: u:to 

2008. 
n°50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de 1 	 AI 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Anexo Único integrante do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 
Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Civil Metropolitana - GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nível 
superior 

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-1 Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana — GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

OPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: SI cargos; 
Mulher 21 cargos. 

C/PG-13 72 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de. 
diploma de nivel superior, 	: 
ocupantes do cargo de 	. 
Inspetor 
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PUBLICADO DOC 05/06/2012, p. 3 c. 1-2 

DECRETO N° 53.178, DE 4 DE JUNHO DE 2012 
Cria a Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR/CP, vinculada à Guarda Civil 
Metropolitana, e introduz alterações no inciso I do artigo 7 0  do Decreto n 0  50.448, 
de 25 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar as Inspetorias da Guarda Civil 
Metropolitana na área territorial do centro da Cidade, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica criada, vinculada à Guarda Civil Metropolitana e diretamente 
subordinada ao Comando Operacional Centro - COC, a Inspetoria Regional 
Consolação/Pacaembu - IR/CP, para atuar na área territorial da Subprefeitura da 
Sé, com as seguintes incumbências: 
I - dar cumprimento a ordens emanadas de seu respectivo Comando Operacional 
da Guarda Civil Metropolitana, quanto ao policiamento e desenvolvimento das 
atividades da Corporação, observadas as diretrizes e normas aprovadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - prestar atendimento às solicitações dos órgãos municipais, no âmbito de suas 
respectivas competências constitucionais; 

- desenvolver as demais atividades necessárias ao integral exercício de suas 
atribuições. 
Art. 20. Ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana caberá indicar e destacar, 
observada a disponibilidade da Corporação, os recursos materiais e humanos 
destinados à Inspetoria Regional de que trata o artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 3 0 . A Inspetoria Regional ora criada será comandada por um Comandante 
Regional. 
Art. 40 . Em decorrência da criação da Inspetoria Regional de que trata o artigo 1 0  
deste decreto e ante a alteração de área de circunscrição da Inspetoria Regional 
República/25 de março e da Inspetoria do Gabinete do Prefeito, o inciso I do artigo 
7° do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 70 	  
I - 	  
a) Inspetoria Regional Sé/República - IR-SR; 

e) Inspetoria da Sede da Prefeitura - IR-SP; 

g) Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR-CP; 
	 "(NR) 
Art. 5 0 • As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 4 de junho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de junho de 2012. 
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PUBLICADO DOC 26/09/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO No 53.436, DE 25 DE SETEMBRO DE 2012 
Introduz alterações no artigo 4o do Decreto no 52.649, de 15 de setembro de axr  1, 
e confere nova redação à alínea "a" do inciso I do artigo 7 0  do Decreto no 50.448, 
de 25 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. lo. O artigo 4 0  do Decreto no 52.649, de 15 de setembro de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 40 	  
I - Inspetoria Regional Sé - IR-SE; 

VI - Inspetoria Regional Consolação/Pacaembu - IR/CP." (NR) 
Art. 20 . Em decorrência da criação da inspetoria regional de que trata o artigo 1 0  
do Decreto no 53.178, de 4 de junho de 2012, e ante a alteração das áreas de 
circunscrição das inspetorias regionais que compõem o Comando Operacional 
Centro - COC, da Guarda Civil Metropolitana, a alínea "a" do inciso I do artigo 7 0  do 
Decreto 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 7 0 	  
I - 	  
a) Inspetoria Regional Sé - IR-Sé; 
	 " (NR) 
Art. 30 • As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de setembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de setembro de 2012. 
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26/312014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 50525  

Total de referências : 1  

 

1/1 
Titulo: DECRETO N°50.525 26/03/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 

Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7° da Lei no 13.768, de 26 de 
Janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto n°48.727, de 18 de setembro 
de 2007. 

Revogação: Revoga o Decreto n°48.727/2007.; (ver documento) 
Decreto n°52.904/2012 - Revoga os artigos 9°, 10, 1.1, 12, 13 e 14 deste Decreto. 
(ver documento) 

Alterações: Dec. 50.752/2009 - Altera o art. 2 0 e acrescenta inciso XII ao "caput" do art. 12 
deste Decreto. (ver documento) 
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I. 	dane 	ueS 
DECRETO No 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009 	

F 
1^ .707 

Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo q 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei no 13.768, de 2 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especl ca; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto no 48.727, de 18 de 
setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana os constantes da Lei no 13.530, de 14 de março de 2003, em 
especial: 
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e 
a coisa pública; 
II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for 
incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia; 
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade 
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em 
caso de dúvida; 
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme 
determinado, compatível com a função, inclusive identificação, cuidando do asseio 
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou 
uniformizado; 
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma 
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente; 
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias 
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que 
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento 
operacional, de ordens ou disposições legais; 
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio 
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as 
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer 
pretexto; 
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade 
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre 
como acessá-los; 
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a 
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação 
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo 
que dela tenha conhecimento; 
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da 
instituição, devendo: 
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o Infrator, adotar as providências 
cabíveis pessoalmente; 
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes; 
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a 
participar quando designado ou autorizado; 
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os 
companheiros de trabalho e com o público; 
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas 
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos 
superiores, respeitado o disposto no artigo 6 0  deste decreto; 
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XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a fiKão 
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de at 
palavras ou gestos; 
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativ 
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual; 
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física ou verbal, em serviço 
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação 
irregular; 
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou 
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder 
objetos não permitidos; 
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com 
atribuição legal; 
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou 
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou 
subordinada, com palavras, gestos ou ações; 
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações, 
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de 
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda 
Civil Metropolitana; 
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou 
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a 
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da 
Corporação; 
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função 
pública para praticar assédio sexual ou moral; 
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for 
confiado à sua guarda ou utilização; 
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e 
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito 
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não 
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei; 
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do 
veículo a não ser quando necessário; 
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou 
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública; 
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens 
de serviço que digam respeito às suas funções; 
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às 
suas funções; 
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas 
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se 
extremamente necessário; 
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua 
Imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença. 
Art. 20 . As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto. 
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos 
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de 
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Unico, Tabela "A", 
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Art. 3 0 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe: 
I - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindo e 
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais, 
promovendo, em especial: 
a) a proteção escolar; 
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P. c. notto 

b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto: 	 ,.arte 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;<r -  i .207 

2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças, 
cemitérios e monumentos; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques; 
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de 
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas 
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em 
situação de emergência; 
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área 
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da 
Lei n0  14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes; 
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado; 
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de 
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado 
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções 
administrativas auxiliares da unidade; 
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as 
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de 
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio, 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos; 
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que 
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da 
regulamentação pertinente; 
VIII - auxiliar o Instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana; 
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado; 
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia; 
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado; 
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana; 
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho. 
Art. 4°. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3.a Classe, bem como: 
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado; 
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas. 
Art. 5°. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3. 2  Classe, bem como: 
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe, assumindo 
a responsabilidade pela equipe; 
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos 
serviços, na sua ausência ou quando designado. 
Art. 6 0 . Os Guardas Civis Metropolitanos - ia Classe terão precedência funcional 
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a  Classe e estes sobre os Guardas Civis 
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Metropolitanos - 3a Classe, assim como os mais antigos sobre os mais -novo 
uma mesma classe. 
Art. 7°. São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Di 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, de Guarda Civil 
Metropolitano - V Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme, 
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores; 
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões 
que lhe foram confiadas; 
III - exercer a função de encarregado de viatura; 
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua 
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e 
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana; 
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe 
competir ou que lhe seja confiado; 
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes 
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens 
referentes ao serviço; 
VII - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se 
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas 
atribuições; 
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis 
Metropolitanos perante os superiores. 
Art. 80 . São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - V Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - quando designado: 
a) responder pela chefia da unidade; 
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais; 
c) prestar assistência administrativa ou operacional; 
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado; 
II - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência; 
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando 
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na sua 
área de atuação; 
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área de 
sua circunscrição; 
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos 
de armamento; 
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuação, 
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana; 
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM para 
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais e 
com os demais integrantes do sistema de segurança pública. 
Art. r. São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para os 
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil 
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as 
Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Ci 
Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Dec 
50.448, de 2009, quando designado; 
II - alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento dos 
programas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua 
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados; 
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; 
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas; 
VI - propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados; 
VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades 
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados; 
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 
XI - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento 
à causa pública; 
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da 
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito 
de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade; 
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando 
designado. 
Art. 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os 
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, 
Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e 
Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
I - responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando designado; 
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cada programa prioritário, de modo a alocar recursos humanos e materiais, 
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das 
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação; 
III - orientar e supervisionar a execução dos planos de ação; 
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas; 
V - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das 
metas e os objetivos; 
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VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das • 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exerci.; • la 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos 
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando 
designado; 
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para 
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos. 
Art. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os 
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado; 
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas 
e metas estabelecidos; 
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de 
subsidiar as decisões superiores; 
V - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao 
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à 
Superintendência; 
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; 
X - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus 
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana: 
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I - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando.G 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urb 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e 
serem alcançados; 
II - analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
III - participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
V - apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; 
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação 
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
IX - utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e 
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos; 
X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento 
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente, 
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da 
Corporação e da Administração Pública; 
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda 
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil 
Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo, 
ao cargo de Subcomandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais, 
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a 
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, nos casos em que o respectivo 
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana: 
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, Identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana; 
III - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções; 
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda 
Civil Metropolitana; 
V - estabelecer normas Internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão 
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da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guar 
Civil Metropolitana; 
VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas 
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações. 
Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, constantes das Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, e no 13.866, 
de 1 0  de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei no 13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos. 
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas: 
I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da 
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 50.448, 
de 2009; 
II - para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara 
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 
Superintendência de Operações, prevista na alínea "f" do inciso I do artigo 7o do 
Decreto no 50.448, de 2009. 
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II 
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Página 1 de 1 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Tipo: PUBLICAÇÃO 

93105 2000 Ano: Número: Secretaria: s. 

Enviar ê tlqipar 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 

F !`: 

Lena! a 
Jrigues 

Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PUBLICAÇÃO N°: 93105 Ano: 2000 Secretaria: FM 

Publicação 
31/5/2000, Folha 20 

Ementa: 
CRIA MAUSOLEU NO CEMITERIO DO ARACA, PARA A GUARDA CIVIL METROPOLITANA SEPULTAR OS INTEGRANTES DA CORPORACAO, 
QUE TOMBAREM EM CUMPRIMENTO DO DEVER.(2 811/00) 

Ver texto integral 

	 Volta 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 1 de 1 

1 Serviços IA Cidade 1 Compras 1 Noticias I Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°93105 Ano: 2000 Secretaria: FM 

Voltar 

PUBLICAÇÃO 93105/00 - FM 

2.811/00 Guarda Civil Metropolitana - Criação de mausoléu. AUTORIZO a Guarda Civil Metropolitana a 
realizar sepultamentos dos integrantes daquela corporação, que tombarem em cumprimento do dever, em 
área situada no Cemitério do Araçá, terreno n° 01, triângulo "E" ficando aquela entidade responsável pela 
administração e conservação do jazigo. 

Voltar  

 

„y IntprImir 
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PUBLICAÇÃO 
	

V 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Ano: 2012 93011 

Tipo: 

Número: Secretaria: SMSU v 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Sus rio portal 1a 1 Serviços IA Cidade 1 Compras [Noticias I Governo 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PUBLICAÇÃO N° : 93011 Ano: 2012 Secretaria: SMSU 

Publicação 
30/11/2012, Folha 4 

Ementa: 

TERMO DE PASSAGEM DE DOMINI() DO TERRENO 01, DO TRIANGULO "E"(MAUSOLEU DA GUARDA CIVIL DO ESTADO DE SAO PAULO), 
SITUADO CEMITERIO DO AFtACA PARA GUARDA CIVIL DO ESTADO DE SAO PAULO. 

Ver texto integral 

Prefeitura da Cidade de Sao Paulo 1ExpedienteiPortal e Inclusão DigitaliSão Paulo, 26 de Março de 20141S3Contato1Mapa do aliei 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 1 de 1 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 93011 Ano: 2012 Secretaria: SMSU 

\Voltar. 	.  Jmprlmlr 

PUBLICAÇÃO 93011/12 - SMSU 

Termo de passagem de domínio. 

Arquivo n° 01/01 

   

 

Voltar 

 

Imprimir 
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TERMO DE PASSAGEM DE DOMINIO 

.401,odrin.t ça 

r
, 

Aos dois (02) dias do mês de novembro de dois mil e dote celebra-se o 
presente temo de passagem dri domínio do terreno Dl (hum). do triângulo Ir 
(Mausoléu da Guarda Civil do Estado de São Paulo), situado no Cemitério do Araçá, 
na Avenida Dr. Arreado, n° 666 na cidade de São Paulo, cedido pela Municipalidade 
de São Paulo a então Guarda Civil do Estado de São Paulo, por intermédio da Lei 
Municipal rio 6.072, de 29 de oulikro de 1956. 

• 
Assinam o termo peia então Cessionária, Policia Militar do Estado de São 

Paulo, o Exmo Comandante Geral Roberval Ferreira França e pela Cedente, Prefeitura 
do Município de São Paulo, representada neste ato pelo Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, Sr. Edsom O/toga. 

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, para dirimir dúvidas oriundas deste 
instrumento e não resolvidas administrativamenb3. 

E par estarem contratados, assinam o presente termo em três vias de igual teor 
• e para o mesmo fim, na presença de duas testernwhas. 

São Paulo, .14 de novembro de 2012. 

ROSEM/AL/FERREIRA FRANCA 

Comandante Geral da PMESP 

EDSOM ORTEGA 
Secretário Municipal de Segurança Urbana 
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1. 
Rr 	 .20 

PROJETO DE LEI 01-0721/2005 do Vereador Abou Anni (PV) 
"Dispõe sobre a revogação do artigo 18, artigo 19, caput e parágrafo 2 

Municipal no 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 e introduz alterações. 
Art. 1 0  - O Artigo 18 0  da Lei Municipal 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 passa a 

ter a seguinte redação: 
"Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial (RETP) dos profissionais da 

Guarda Civil Metropolitana da Cidade de São Paulo, correspondente a prestação de no 
mínimo 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, caracterizando-se pelo 
cumprimento de horário irregular, sujeito a plantões noturnos e outros similares, 
observadas sempre as peculiaridades dos serviços". (NR) 

Art. 20  - O Artigo 19 0  da Lei Municipal 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 19 0  - Pela sujeição ou regime a que se refere o Artigo 18 0, os servidores 
do quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação de 140% (cento 
e quarenta por cento) de Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, calculada 
exclusivamente sobre o padrão de vencimentos do servidor".(NR) 

Art.30  - Fica revogado o parágrafo 2 0, do artigo 19 0, da Lei Municipal 13.768, de 
26 de Janeiro de 2004. 

Art. 40  - As despesas decorrentes para a execução desta Lei correrão por 
dotação orçamentária própria, suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições contrárias. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 

• 

Jes 
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PUBLICADO DOC 10/05/2013, PÁG 121 

PROJETO DE LEI 01-00304/2013 do Vereador Goulart (PSD) 
"Dispõe sobre normas gerais do serviço funerário no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DEC R ET A: 
Art. 1 0  Esta Lei dispõe sobre normas gerais do serviço funerário no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  No ato de cessão de terreno em quadra geral para sepultamento, o 
responsável deverá ser questionado com antecedência, por escrito, se autoriza a 
cremação dos despojos após o decurso de prazo de três anos. 
Art. 30  Em caso de exumação do corpo e colocação dos despojos em ossário, o 
responsável será questionado com antecedência, por escrito, se autoriza a doação 
dos despojos para pesquisa científica após o decurso do prazo de cinco anos, desde 
que haja interesse. 
Art. 40  Caso não haja interesse na doação de ossos do ossário, decorrido o prazo 
de cinco anos de sua colocação no ossário, o responsável autorizará a sua 
cremação, por escrito, no momento da exumação. 
Art. 50  As disposições dos artigos antecedentes não são válidas para os casos de 
mortes violentas, caso em que os despojos permanecerão separados em arca 
específica e à disposição da Justiça pelo prazo de quinze anos. 
Parágrafo único. Decorrido o prazo estipulado no caput deste artigo, a família 
autorizará a cremação, por escrito, no momento do sepultamento. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em maio de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 05/02/2014, PÁG 133 

PROJETO DE LEI 01-00880/2013 do Vereador George Hato (PMDB) 
"Dispões sobre a criação do Mauzoléu da Guarda Civil Metropolitana no âmbito do 
Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica constituído o Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana no Cemitério do 
Araçá e Cemitério da Consolação destinado aos profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana da cidade de São Paulo quando mortos em .  'serviço ou 	• 
decorrência. 
Art. 20 : Os profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Cidade de São Paulo que 
no exercício de suas funções ou em decorrência destas vierem a perder a vida farão 	- 
jus ao alojamento de seus restos mortais no Mausoléu do Cemitério do Araçá ou 
Cemitério da Consolação. 
Art. 30 : Fica a critério do familiar responsável a autorização para sepultamento do 
profissional da Guarda Civil Metropolitana morto em serviço mediale autorização 
oficial. 
Art. 40 : O Comando da Guarda Civil procederá homenagem solene no ato do 
sepultamento. 
Art. 5 0 : As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 : Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 17 de dezembro de 2013 Às Comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para Informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	03L1  de 20 	 4. 06  Pi  (a)  

~PM di Oba 
TSIto MminitS 

RF 10940 

RECEBIDO LA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROarsso 

Em.  4- 106.10204 	X 420  h 

POR 

SAÍDA:0'3/0"g AS:1 '€) h 	ABS.: 
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Folha no TO 
Processo ni—JaCI: 

Paulo Victor Freira RI 
RF. 11.335 • SGP-12 

Ie. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

P10074-14 
343/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0074/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre a 
criação do Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana no âmbito do Município de São Paulo. 

De acordo com a justificativa ao projeto, a criação do referido mausoléu é "o reconhecimento 
e a justa homenagem a estes homens e mulheres que diariamente se dispõe a trabalharem 

• armados, e a sacrificarem suas próprias vidas em defesa da cidade e do povo paulistano". 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Com efeito, cuida a proposta de norma de predominante interesse local da Comuna, 
estando amparada no artigo 30, I da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput, da 
Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para legislar sobre 
assuntos de interesse local 

Como observa Celso Bastos a respeito do tema: 

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 
local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 
qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer 
maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna 

• nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por 
razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade 
maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. 
Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente  
com as suas necessidades imediatas, e indiretamente em maior ou 
menor repercussão, com as necessidades gerais (in "Competências na 
Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 
1991, pág. 124, grifamos) 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

Quanto ao aspecto de fundo, o projeto valoriza os profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana. De acordo com o parágrafo único do art. 15-A das Disposições Gerais e 
Transitórias da Lei Orgânica, "o órgão básico de execução do Sistema será a Guarda Civil, 
definindo o Município através de lei, a organização, competência e atribuições do Sistema". 

RELCOM 
355/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.ol  
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gefiiá 
Prég@@§o 
Pãtilo Vidor Freire Riba** 

ilsgão SGP-12 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiç Legisla 

O 

ARI FRIEDENBACI-1, CON/Wki(j‘ 

LOPES 

o Participativa, 

ARS 

tex 

GEOR 

SANDRA TADEU 
(c) 

Witace,- 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10074-14 

Note-se que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa reservada ao Prefeito 
para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, como, aliás, não 
poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal. 

• Importante registrar que as atividades desempenhadas pela Guarda Civil Metropolitana 
possuem raiz constitucional, estando inseridas no contexto da segurança pública que, nos 
termos do art. 144 da Constituição Federal, é dever do Estado. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XII da Lei Orgânica. 
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RELCOM 

824/2015 
O BENKO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 74/14  

Fohe 9?2, 	do 

Premam i1901 • ¡V Li  

Ano Ude da • 
RF. 100.823 - 8 t7 ; -.12 

PAR 

797/2015 
PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 74/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da Nobre Vereadora - Edir Sales, que "dispõe 

sobre a criação do Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, esta Casa deve prestar a 

devida homenagem a estes homens e mulheres, da Guarda Civil Metropolitana, que diariamente 

se dispõem a trabalharem armados, arriscando suas próprias vidas em defesa da cidade e do 

povo paulistano, por meio da criação do Mausoléu da Guarda Civil Metropolitana. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

Nos termos do projeto, estes mausoléus, que poderão ser construídos nos cemitérios da. 

Cidade de São Paulo, destinar-se-ão a todos servidores dos quadros da Guarda Civil 

Metropolitana da cidade de São Paulo. 

Ademais, há previsão na propositura de que os familiares dos Guardas mortos em serviço 

ou em decorrência dele fiquem isentos das despesas de transporte, caixão, flores, ornamentos, 

taxas, impostos e demais serviços relacionados ao processo de enterro, bem como outros custos 

dos serviços funerários municipais. 

PASTO 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comis_sacLd 	istração ública, em O- 	2_015 . 
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RF. 100.823 - SGP-12 

A Comissão de ED0c, 
Em 1:-5/  05 i,015 
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